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Defesa da privacidade em debate 


Proposta do governo 
sobre protecção de dados 
é bastante correcta 


- considera o dr. Matos Pereira 


Informatização dos impostos 
vai ajudar a combater 
a fraude e a evasão fiscal 


AIBM 
ha guerra mundial 


das comunicações 
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SUPLEMENTO MENSAL DO Diário de Lisboa 


A informática em dicionário 
Veja o significado da palavra computador 


As publicações D. Quixote lançaram 
recentemente no mercado um «Diccio- 
nário de Informática»* traduzido da pres- 
tigiosa colecção de dicionários da editora 
francesa Larrouse. A valorizar o 
mo trabalho realizado por uma equipa 
dirigida por Pierre Morvam surge o nome 
de José Carlos Cotta como responsável 

pela sua tradução para português. José 
Carlos Cotta é assistente de investiga- 
ção no Centro de Informática do Labora- 
tório Nacional de Engenharia Civil. 


O dicionário vem ao encontro da ne- 
cessidade cada vez mais sentida de 
obras que sirvam de apoio e de informa- 
ção séria e cuidada no domínio da info- 
mática. Com esta iniciativa os editores 
procuraram responder a um duplo desa- 
fio: fornecer ao especialista um livro de 
consulta extremamente actualizado da 
terminologia informática e da evolução 


COMPUTADOR  - 
computer, francês ordinateur . 
Termo utilizado para designar os 
dispositivos de cálculo electró- 
nico desenvolvidos na década 
de 50 nos Estados Unidos e de- 
signados por Electronic Data 
Processors (EDP). (O termo 
francês «ordinateur» é um ne- 
ologismo proposto em 1956 por 
Jacques Perret, a pedido do 
construtor IBM). Diferentes ca- 
tegorias de computadores 
podem ser enumeradas segundo 
a utilização que deles se faz. 
Desta forma, fala-se de compu- 
tador de escritório, computador 
«front-end», computador «host», 
computador individual, compu- 
tador satélite, etc. / Computador 
de escritório (inglês desktop 
computer, francês ordinateur de 
bureau), computador de pe- 
queno porte de vocação econó- 
mica ou científica trabalhando 
em modo autónomo ou em mul- 
tiprogramação. (Encontram-se 
nesta categoria hardwares muito 
diversos que vão desde as má- 
quinas de facturação até aos sis- 
temas completos). / Computa- 
dor «back-end» (inglês back end 
computer, francês ordinateur 
dorsal), computador dedicado à 
gestão de ficheirtos e de bases 
de dados e colocado por detrás 
de um ou mais computadores de 
processamento,  aliviando-os 
assim destas funções. /Compu- 
tador «front-end» (inglês front 
end computer, francês ordina- 
teur frontal); — 1. Computador de 
gestão de comunicações inter- 
posto entre uma rede de trans- 
porte de informações, de um 
lado, e um ou mais computado- 
res, do outro lado, libertando 
estes últimos das funções de te- 
lecomunicações. — 2. Computa- 


Lifiguagyem Cobol 


INÍCIO: 11 de Abril 


TEL. — 371521 


inglês' 


MEDIOCURSO 


PROGRAMAÇÃO 
DE COMPUTADORES 


COBOL 


Formação prática de profissionais 
Introdução aos computadores 
Lógica da programação 


DURAÇÃO: 110/120 horas 
HORÁRIO: 10 às 13/19 às 21 horas 


MEDIOCURSO 


INSTITUTO DE ENSINO PROFISSIONAL INTENSIVO 
RECEPÇÃO E SERVIÇOS CENTRAIS: Rua do Arsenal, 148-3.º Salas F.G.H. 


ópti- 
informática. 


técnica neste domínio; e permitir ao leitor 
comum o acesso ao sentido dos princi- 
pais termos utilizados, assim como o co- 
nhecimento 
conceitos-chaves subjacentes à ciência 


desenvolvido dos 


O dicionário comporta mais de mil pa- 
lavras e, para lá da explicação do sentido 
dos vocábulos portugueses inclui, nor- 
malmente, o seu correspondente em 
francês e inglês. Quando não existem 
designações consagrados em portu-' 


guês, a palavra surge em francês ou em 


dor que assegura o conjunto de 
tarefas de entrada-saida de 
outro computador de grande po- 
tência. /Computador «host» (in- 
glês host computer, francês or- 
dinateur hôte), computador que, 
numa configuração de informá- 
tica repartida, assegura num 
dado momento o processamento 


ou toma a seu cargo uma sua . 


parte. /Computador satélite (in- 
glês satellite computer, francês 
ordinateur satellite), computador 


de médio porte encarregado de 
assegurar uma parte das tarefas 
requeridas por um programa, 
sendo o restante executado num 
computador «host». (Confia-se, 
por exemplo, a um computador 
satélite a gestão de uma consola 
de visualização gráfica). 


Da mesma forma que as má- 
quinas resultantes da primeira 
revolução industrial não criavam 
energia, mas tão-só a transfor- 
mavam fomecendo, por exem- 
plo, energia mecânica ordenada 
a partir de energia calorífica de- 


sordenada, o computador, sim- 
bolo da segunda revolução in- 
dustrial, não cria informação: 
computa-a. A informação que sai 
do computador mais não é do 
que a que foi introduzida após ter 
sido submetida a triagens, clas- 
sificações e cálculos: a validade 


dos resultados obtidos está di- 
rectamente ligada à-dos dados 
fornecidos. Enquanto que as 
máquinas energéticas prolon- 
gam-os músculos do homem, o 
computador prolonga o seu cé- 


rebro, mas apenas no domínio do 
raciocínio lógico, do pensamento 
mecanizável. O vocábulo cére- 
bro electrónico, por vezes utili- 
zado, é muito mal escolhido; o 


inglês, mas sempre com a respectiva 
correspondência na outra língua, e a ex- 
plicação em português. 

Por nos parecer significativo do tipo de 
trabalho realizado pelos autores deste 
dicionário e de interesse para os nossos 
leitores, transcrevemos a seguir as pági- 
nas do «Dicionário de Informática» refe- 
rentes à palavra «computador» 


computador jamais saberia in- 
tegrar um dado que não pudesse 
ser quantificado e, a fortion;, tê-lo 
em conta nos seus resultados. 


Por outro lado, o computador 
não se reduz a um puro calcula- 
dor. Manipula outras informa- 
ções sob reserva de que estejam 
codificadas numa forma digital: o 
«sim» e O «nãso», caracteres al- 
fanuméricos, nomes, frases e 
conjuntos estruturados destes 
diferentes tipos de informação. 


Tratando toda a espécie de in- 
formações de uma forma dis- 
creta, opõe-se ao calculador 
analógico que, transformado em 
modelo electrónico do fenómeno 
a estudar, opera sobre grande- 
zas, tensões ou intensidades, 
variando continuamente no 
tempo. O computador, em con- 
trapartida, é programável, o que 
lhe confere um certo ar de má- 
quina universal. 


Não sendo concebido para re- 
solver um dado problema, pode 
abordar uma grande classe de 
problemas graças às operações 
elementares de que é dotado. É 
necessário utilizar correcta- 
mente essas operações para 
responder a um enunciado: é o 
papel do programa que, sob a 
forma de uma sequência de ins- 
truções, define o encadeamento 
das operações elementares a 
executar. 


Sem programas, de memórias 
vazias, o computador nada pode 
fazer senão esperar. Progra- 
mado, não faz mais do que se- 
guir com uma obediência inaba- 
lável e sem o mínimo discerni- 
mento tudo o que lhe é ditado, 
qualquer que seja a sua validade 
ou o seu grau de absurdo. 


O computador, por último, não 
teria nascido sem os progressos 
notáveis da electrónica e das 
técnicas anexas. Estas fizeram 
dele um utensílio perfeitamente 
complementar do cérebro hu- 
mano, dotando-o, por um lado, 
de uma grande velocidade de 
processamento, que se exprime 
em milhões de operações por 
segundo, e, por outro lado, de 
uma memória poderosa e prati- 
camente infalível, que pode ar- 
mazenar e restituir sem erros 
textos tão completos quanto se 
queira. 


e História 


A descoberta dos conceitos. 

A automatização das primei- 
ras operações elementares, adi- 
ção e subtracção, deve-se a 
Blaise Pascal. A sua máquina de 
rodas dentadas foi completada 
aid Gottfried Wilheim Leibniz, 
que lhe acrescentou a multipli- 
cação e a divisão. O encadea- 
mento automático das opera- 
ções aritméticas, isto é, o con- 
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Constituição geral de um computador 


perfurador unidade 


de cartões 
(perfurador) 


ceito de calculador programado 
foi introduzido pelo inglês Char- 
les Babbage (1792-1871). Gra- 
ças a um complexo mecanismo, 
a máquina de Babbage «lia» uma 
operação numa fita perfurada, 


executava a operação, fazia a 
fita avançar de um passo, lia 
outra operação, etc. A automati- 
zação completa do cálculo teve 
de esperar pelo aparecimento 
das primeiras memórias: limita- 
das ao papel de armazenamento 
de resultados intermédios nas 
máquinas de relais dos anos 40, 
serviram em seguida para regis- 
tar o programa segundo uma 
ideia, geralmente atribuída ao 
matemático americano de ori- 
gem húngara Johannes Von 
Neumann (1903-1957) por volta 
de 1945. Desde então, todas as 


instruções, estando em memó- 
ria, são igualmente acessíveis a 
qualquer instante, de forma que, 
segundo o valor de um resultado, 
uma instrução pode controlar 


uma ramificação para uma dada 
parte do programa. A máquina 
encontra-se, assim, dotada de 
decisão lógica, previamente 
preparada pelo autor do pro- 


grama, mas tomada automati- 
camente durante a execução. No 
seu princípio, o computador tinha 
nascido. 


+ A era industrial 


A industrialização dos compu- 
tadores data do início dos anos 
50. As primeiras máquinas esta- 
vam reservadas ao cálculo cien- 
tífico, para responder às neces- 
sidades então prioritárias do 
átomo e do espaço, mas, rapi- 
damente, o computador substi- 


. tuiu-se à mecanografia tradicio- 


nal e abordou o mercado da ges- 
tão, o que assegurou O seu 
pronto desenvolvimento. Pela 
rapidez do progresso tecnoló- 
gico, uma geração de máquinas 
não ultrapassa mais de cinco ou 
seis anos. As três primeiras ge- 
rações trouxeram importantes 
inovações, tanto no domínio da 
tecnologia (passagem das válvu- 
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pnidado do irogos 


unidades de controlo 


unidade de (transmissõe 


discos 
de controlo magnéticos 


tas aos transistores e, posterior- 
mente, aos circuitos integrados) 
como no da organização tógica. 

Em consequência, a passa- 
gem de uma geração a outra 
apresenta um avanço muito im- 
portante na relação performance 
preço, na facilidade de utilização 
e na segurança de funciona- 
mento dos equipamentos; con- 
tudo, a necessidade de compa- 
tibilizar uma geração com a ge- 
ração precedente, permitindo 
assim reutilizar os mesmos pro- 
gramas, trava as inovações con- 
ceptuais, excepto talvez ao nível 
dos modelos de maior potância. 

O enorme potencial intetec- 
tual, industrial e comercial re- 
querido pelo desenvolvimento 
de uma gama de computadores 
com todos os seus softwares, 
- por um lado, e a rápida obsoles- 
cência dos equipamentos, por 
outro, têm limitado muito o nú- 
mero de construtores, que, aliás, 
têm tendência a agruparem-se 
para atingir uma envergadura 
suficiente. Em contrapartida, os 
recentes desenvolvimentos do 
controlo de processos industriais 
por computador e, sobretudo, da 
teleinformática suscitaram um 
florescimento de pequenas so- 
ciedades, fabricando minicom- 
putadores, «periféricos e termi- 
nais». 


€ Constituição geral 
de um computador . 


A elaboração de um programa 
passa, em primeiro lugar, por 
uma fase de análise do problema 
a resolver, na qual ele é ex- 
presso sob a forma algorítmica, 
isto é, susceptível de ser proces- 
sada automaticamente, e, em 
seguida, por uma fase de pro- 
gramação propriamente dita, 
que consiste em decompor os 
algoritmos numa sequência de 
operações elementares execu- 
táveis por computador e em co- 
dificar esta sequência numa lin- 
guagem de programação. O 
programa é escrito de uma vez 
por todas, independentemente 
dos dados aos quais se vai apli- 
car, o que permite utilizar dife- 


, rentes conjuntos de dados, mas 


implica que todas as hipóteses 
possíveis tenham sido previstas 
pelo programador. Programa e 
conjunto de dados são transcri- 
tos para um suporte legível por 
computador, pór exemplo, car- 
tões perfurados, disquetes ou 
cassetes, por meio de aparelhos 
manuais de recolha de informa-: 
ção. Os cartões que compõem o 
programa são lidos por um leitor 
de cartões ligado ao computa- 
dor, sendo o seu conteúdo tra- 
duzido na linguagem interna da 
máquina, designada por lingua- 
gem-máquina, e armazenado 
em memória. O computador 
pode, então, executar o pro- 


concentrador 
difusor 
terminal de 


submissão de trabalhos 


grama, que contém nomeada- 
mente instruções de leitura dos 
cartões de dados pelo leitor de 
cartões, de processamento des- 
ses dados conservando em me- 
mória os resultados intermédios 
e de execução de saídas de re- 
sultados numa impressora. Em 
gestão, a maioria dos programas 
utilizam ficheiros que são, ge- 
raimente, comuns a diversos 
programas: ficheiros do pessoal 
da empresa, ficheiros de produ- 
tos fabricados, ficheiros de clien- 
tes, etc. Estes ficheiros, que ul- 
trapassam geralmente a capaci- 
dade da memória central, são 
conservados em memórias auxi- 
liares, discos ou bandas magné- 
ticas, e transcritos bloco a bloco 
para memória central, a pedido 
do programa, para aí serem utili- 
zados ou actualizados. 


— O hardware. 


Um computador é constituído 
por uma unidade central de pro- 
cessamento, que executa auto- 
maticamente o programa, instru- 
ção após instrução, e por memó- 
ria central, directamente acessi- 
vel pela unidade central, con- 
tendo o programa (ou a parte do 
programa em execução) e os 
seus dados. 

Na periferia deste conjunto 
encontram-se unidades de en- 
trada/salda, permitindo a comu- 
nicação com o homem ou com 
outras Máquinas, bem como 
memórias auxiliares, permitindo 
o armazenamento de ficheiros e 
servindo como paliativos às limi- 
tações evidentes da memória 
central. 


— O software. 


O hardware por si só é inutil: 
deve ser completado com o soft- 
ware. Um programa deve ser lido 
do seu suporte, traduzido em lin- 
guagem máquina e executado. 
Estas operações necessitam da 
instalação de outros programas: 
programas de exploração, ge- 
rindo os programas dos utiliza- 
dores, tradutores de linguagens, 
programas de bibliotecas (reso- 
lução de equações, gestão dd 
ficheiros, gestão de unidades de 
entrada/salda), que não tôm de 
ser reescritos em cada aplica- 
ção, e programas de depuração 
auxiliando o programador a en- 
contrar os'seus erros. O conjunto 
destes programas constitui o 
software de base, geralmente 

“fornecido pelo construtor, por 
dOposição ao software de aplica- 
ção, específico de um utilizador. 
O sistema de operação é a parte 
do software de base que permite 
explorar o computador assegu- 
rando um bom compromisso 
entre as performances globais e 
o conforto dado aos utilizadores. 


(*) 150x235 - 475 páginas preço: 
1450$00 
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UPLEMENTO MENSAL DO Diário de Lisboa 


da terra quente transmontana 


— um projecto piloto em andamento 


O projecto da Terra Quente Transmontana, formulado na óptica de um estudo pro- 
fundo ao funcionamento dos Serviços Municipais, constitui um projecto-piloto, através 
do qual se pretendem implementar novas soluções, sem as sujeições legais que tanto 
têm condicionado o sucesso de muitos outros projectos de âmbito autárquico. O texto 
que se segue é da autoria de dois técnicos da DGOA intimamente ligados a esse pro- 


jecto, a que o DL-INFORMÁTICA já se referiu em tempos. 


O estudo de racionalização e 
informatização dos Municípios do 
«Agrupamento da Terra Quente 
Transmontana», integrando as 
Câmaras Municipais de Alfânde- 
ga da Fé, Carrazeda de Ansiães, 
Mirandela e Vila Flor, iniciou-se, 
sob orientação da Direcção-Geral 
da Organização Administrativa 
(DGOA) e com a colaboração da 
Comissão de Coordenação da 
Região Norte (CCRN) e da Direc- 
ção Geral da Acção Regional e 
Local (DGARL) em 1981. 

A metodologia utilizada na con- 
dução do projecto, recomendada 
pela DGOA, assenta no desen- 
volvimento das seguintes fases: 

a) — Estudo prévio 

1 — Sistema Actual 

e Análise da situação actual 

e Análise critica 

e Evolução previsível 

2 — Novo Sistema 
“e Definição . 

e Perspectiva global do novo 
sistema 

3 — Alternativas Possíveis 
para a Implementação do Novo 
Sistema 

e Enumeração das soluções 
de alternativa a propor 

e Descrição das soluções de 
alternativa q 

b) — Estudo de oportunidade 

1 — Análise comparativa das 
soluções alternativas. 

2 — Identificação da(s) solu- 
ção(ões) mais favoráveis sob o 
ponto de -vista técnico/económi- 
co. 

c) — Dotação e formação de 
pessoa! , 

d) — Desenvolvimento de apli- 
cações 

e) — Aquisição de equipamen- 
to 

f) — Preparação de 
ções 

No desenvolvimento do projec- 
to, destacam-se como mais rele- 
vantes as seguintes acções: 

— Sessões de sensibilização 
sobre a metodologia proposta; 
com incidência especial na utili- 
zação do «Questionário para a 


instala- 


elaboração do Estudo Prévio»; 

— Levantamento da situação 
actual (competências, circuitos, 
impressos, ficheiros, etc.) nas 
Câmaras de Mirandela e Carra- 
zeda de Ansiães das áreas de 
contabilidade, impostos, taxas e 
licenças, serviços municipais de 
habitação e pessoal; 

— Realização de um curso de 
«Correspondentes de Informáti- 
ca», em Mirandela, com a dura- 
ção de 120 horas; 

— Elaboração de um primeiro 
relatório — 4 volumes — sobre a 
«situação actual». 

— Publicação da portaria 583/ 
82, de 14 de Junho, contemplan- 
do o «Agrupamento da Terra 
Quente Transmontana» com es- 
tatuto de «Municípios-Piloto»; 

— Elaboração de um segundo 
relatório — 3 volumes — sobre o 
«Novo Sistema» e a análise com- 
parativa técnico-financeira das 
soluções alternativas. 


Caracterização 
do Projecto 


Com base no levantamento 
efectuado sobre a Situação Ac- 
tual, fez-se uma análise crítica de 
que resultaram como mais perti- 
nentes os seguintes comentários: 

Deficiente implantação e falta 
de sinalização dos diversos servi- 
ços, não existindo nenhuma plan- 
ta esquemática da sua distribui- 
ção, nem qualquer sistema de en- 
caminhamento interno; 

e Inexistficia de um serviço de 
recepção/atendimento do públi- 
co; 

e Tempo de resposta ao públi- 
co demasiado longo; 

e Escassez de pessoal, no- 
meadamente nas áreas de maioir 
especialização técnica, 

e Insuficiente clarificação da 
pirâmide hierárquica de autorida- 
de-responsabilidade (quem é o 


superior hierárquico de quem) e 


das dependências funcionais 
(quem orienta tecnicamente 
quem): 


e Estrutura, em alguns casos, 
com uma divisão pouco clara de 
competências pelos diferentes 
serviços; 

e Falta de indicadores e dados 
estatísticos para a gestão; 

e Peso de trabalho excessivo 
em rotinas burocratizadas; 

e Circuitos de informação de 
um modo geral demasiadamente 
sobrecarregados, nomeadamen- 
te no que se refere ao número de 
operações e sectores ou postos 
de trabalho intervenientes; 

e Utilização de impressos de 
concepção técnica ultrapassada, 
fundamentalmente no que respei- 
ta às rúbricas e sua distribuição, 
formatos, etc.; 

e Uso de livros, sobretudo nos 
sectores de contabilidade e te- 
souraria, de difícil manuseamen- 
to, obrigando a transcrições vá- 
rias e repetitividade de operações 
de registo de receitas, pouco fun- 
cionais e inadequadas a uma ob- 
tenção rápida e precisa da intor- 


"mação; 


e Ficheiros incaracterísticos, 
não fornecendo as informações 
necessárias, ou mesmo inexis- 
tência de alguns ficheiros impor- 
tantes. 

Assim, entendeu-se que o 
NOVO SISTEMA a implementar 
deveria conduzir a: 

e Simplificações administrati- 
vas: 

e Circuitos racionalizados; 

e Melhor atendimento do pú- 
bilico; 

e Eliminação de tarefas de ro- 
tina; o 

e Impressos simples e funcio- 
nais; 

e Acesso rápido à informação; 

e Actualização permanente da 
informação; 

e Obtenção oportuna de indi- 
cadores actualizados necessá- 
rios à gestão; 


e Constante modernização e 


aperfeiçoamento do funciona- 
mento dos serviços; 

e Optimização de recursos hu- 
manos e materiais; 


e Rentabilização de recursos 
financeiros. 

Nesta perspectiva, o desenvol- 
vimento do projecto norteou-se 
por dois objectivos fundamentais: 

e Prioritariamente, reorgani- 
zar e racionalizar os serviços das 
Câmaras; 

e Complementarmente, estu- 
dar hipóteses de recurso a meios 
de tratamento automático da in- 
formação a partir das soluções de 
racionalização encontradas. 


Novo sistema 


Consideraram-se quatro solu- 
ções alternativas: 

A — Solução Racionalizada 

B — Soluções de informatiza- 
ção: 

B1 — Recurso ao Centro Infor- 
mático da Direcção Regional de 
Trás-os-Montes 

B2 — Recurso a terminais inte- 
ligentes 

B3 — Recurso a pequenos sis- 
temas locais 
Solução raciona:izada 

Para esta alternativa concebe- 
ram-se duas propostas de estru- 
tura, ambas contemplando as 
três grandes áreas de actuação 
dos Municípios: 

e Administração Geral — ex- 
pediente, finanças património e 
tesouraria; 

e Construção civil e infra-es- 
truturas-salubridade, saneamen- 
toe obras; 

e Desenvolvimento Económi- 
co e Social — saúde, educação, 
abastecimento público, habitação 
e espaços verdes. 

Propõe-se também a criação 
de um Gabinete de Estudos com 
competências específicas nos 
domínios da organização, pla- 
neamento e gestão. Na racionali- 
zação efectuada partiu-se do 
princípio que os Municípios exis- 
tem para servir os Muniícipes, de- 
vendo -os novos procedimentos, 
sempre que possível, privilegiar 
estes pela simplicidade, rapidez e 
comodidade de obtenção dos 
serviços requeridos. 

Nesta óptica, enumeram-se al- 
gumas das medidas propostas: 

e Eliminação de grande parte 
dos despachos prévios; 

e Criação de requerimentos 
pré-impressos de fácil preenchi- 
mento; 

e Substituição dos «pesados» 
livros por ficheiros funcionais: 


e Simplificação dos modelos 
de guia de depósito através do re- 
curso a carimbos, actualizáveis 
sempre que se verificarem altera- 
ções de taxas; 

e Envio de documentos direc- 
tamente para a residência dos 
Munícipes, evitando-lhes deslo- 
cações sucessivas à Câmara; 

e Diminuição dos tempos de 
resposta ao público evitando o 
«vaivém» dos papéis de uns ser- 
viços para os outros e possibili- 
tando nomeadamente que enti- 
dades estranhas à Câmara en- 
viegm documentos, por si emiti- 
dos, directamente para os Munií- 
cipes; 

e Concepção de impressos 
mais elaborados, contendo infor- 
mações imprescindíveis para a 
gestão autárquica; 

e Substituição do actual siste- 
ma de valores selados, devendo 
a Câmara ser «depositária» des- 
tes valores; 


e Recrutamento de pessoal 
com formação em economia/ges- 
tão de empresas e conhecimen- 
tos de planeamento, organização 
e informática; 

e Instalação de um sistema de 
transportes de documentos; 

e Implantação de um sistema 
de sinalização. 


Soluções de informatização 

Na delineação das diversas al- 
tenativas de informatização, 
adoptou-se por princípio que as 
funções de concepção, desenvol- 
vimento e manutenção das apli- 
cações seriam sempre exercidas 
através da própria Associação de 
Municípios. Houve também a 
preocupação de envolver tanto 
quanto possivel, os meios dispo- 
níveis em outros organismos da 
Administração Pública, nomea- 
damente equipamentos e aplica- 
ções. 


A alternativa escolhida (B2), 
pressupõe a existência local de 
capacidade de processamento, 
suportada por terminais inteligen- 
tes nas diversas Câmaras, e uma 
configuração central na sede da 
Associação (CPD), dimensiona- 
da de acordo com as necessida- 
des globais detectadas 

O sistema assim definido, pos- 
sibilitará a exploração em diferido 
(Batch ou Remote Batch) no CPD 
de aplicações como: 


e Facturação de consumos de 
água; 

e Vencimentos; 
Taxas de saneamento; 
Património; 
Recenseamento elitoral; 
Recenseamento da habita 


ção; 
e Administração de pessoal; 

e em fase subsequente, também 
o processameito lucal e interacti- 
vo de aplicações como: 
Contabilidade; 

Gestão ve stocks; 

Gestão de obras; 

Gestão de pessoal; 

e Com recurso ao CPD nos 
tratamentos mais «pesados» ou 
exigentes 

A implementação e funciona- 
mento do sistema, exige a nível 
de recursos humanos informáti- 
cos pelo menos dois analistas 
programadores e dois operado- 
res de computador. : 


Perspectivas 


De acordo com as decisões to- 
madas na reunião de Mirardela, 
em Outubro de 1983, — «prova- 
ção genérica do estudo efectuadn 
e opção pela alternativa B2 den- 
tre as soluções de informatização 
— deu-se início à segunda fase 
do projecto: 


— Implementação das medi- 
das de reorganização preconiza- 
das (estrutura orgânica, circuitos, 
impressos, etc.), que deverá es- 
tar concluída até ao fim do 1.º se- 
mestre do corrente ano; 

— Constituição da equipa que 
irá, prioritariamente, desenvolver 
a análise funcional da aplicação 
de Contabilidade Autárquica, de- 
correndo presentemente o pro- 
cesso de recrutamento do pes- 
soal necessário; 

— Concretização de protoco- 
los de colaboração com entida- 
des públicas, nomeadamente a 
Associação de Informática da Re- 
gião Centro (AIRC), com vista à 
utilização de aplicações de inte- 
resse comum; 

— Início dos estudos condu- 
centes à aquisição dos meios in- 
formáticos exigidos. 


J. M. DA COSTA MARTINS 
J. E. LOPES LUÍS 

(Técnicos da Direcção Geral de 
Organização Administrativa) 


A guerra mundial das comunicações 


A IBM vela por nós 


As redes de comunicações estão no 
âmago da guerra industrial que os Esta- 
dos Unidos travam com o Japão e a 
Europa. A exportação da «desregula- 
mentação» concretizada no mercado 


americano através do desmantelamento 
da A.T.7. é uma das armas privilegiadas 
desta ofensiva que visa «fazer saltar» no 
mundo os monopólios dos C.T.T. 


A «Big Blue», como é familiar- 
mente baptizada pelos america- 
nos, vai tansformar-se no «Big 
Brother», esse «Grande Irmão» 
que representa tudo, como era 
evocado por George Orwell na 
sua obra «1984»? Pelo menos, a 
questão merece ser colocada, 
tanto mais que desde há dois 
anos o «Mundo |.B.M.» tem vindo 
a abarcar o conjunto do sector 
das comunicações: informática, 
micro, logiciais, burótica, telefo- 
nia privada, componentes, redes 
de telecomunicações e mesmo a 
robótica. Como se a companhia 
tivesse vocação para a universa- 
lidade. 

Raramente uma empresa terá 
exercido um tal domínio sobre 
um sector de actividade tão 
vasto. Raramente uma empresa 
se terá recomposto de uma 
forma tão espectacular num tão 
curto lapso de tempo. Porque se 
a1.B.M. se soube impor nos anos 
60 como o número um mundial 
da informática, a década se- 
guinte caracterizou-se por um 
abrandamento relativo na sua 
expansão. 

Só se é traído pelos do seu 


próprio sangue! O ataque veio de 
um antigo membro da [.B.M., 
Gene Amdahl, o pai da série 360. 
A sua ideia é simples: uma vez 
que a 1.B.M. impera sobre mais 
de metade do parque mundial de 
computadores, para ter um lugar 
nesse mercado, é necessário 
oferecer materiais de norma da 
propria |.B.M. capazes de utiliza- 
rem programas, do núemro um 
mundial. No preço de revenda de 
um sistema informático, o de- 
senvolvimento dos logiciais as- 
sume uma parte cada vez maior. 
Ao concentrar os seus esforços 
apenas sobre o fabrico de má- 
quinas, Amdahl espera poder 
oferecer computadores com uma 
melhor relação custo- 
-«performance» aos utilizadores 
1.B.M., sem que estes tenham de 
mudar os seus programas. Os 
factos dão-lhe razão. Em poucos 
anos, os fabricantes de «compa- 
tíveis» vão representar uma 
parte não desprezávei do mer- 
cado, uma vez que representam 
hoje mais de 10 por cento do 
parque mundial. 

No começo, a |.B.M. deixou 
pasar a manobra sem dúvida sa- 


tisfeita por ver a sua norma 
impor-se face aos seu tradicio- 
nais concorrentes. Mas o su- 
cesso dos «compatíveis» ia obri- 
gá-la a reagir e a iniciar uma 
dispendiosa guerra de preços. 
Tanto mais que os japoneses 
não se contentava em propor 
unicamente as unidade centrais, 
masvendiam a preços inferiores 
os logiciais, pura e simplesmente 
copiados dos da |.B.M. 
Segundo problema: a emer- 
gência de novos mercados — 
«mini», e depois «micro- 
«informática» — nos quais os 
recém-chegados se enfronha- 
ram. A l.B.M. vai falhar a viragem 
do «mini», onde a «Digital 
Equipment» (DEC) ganha para si 
a parte de leão em pouco tempo. 
A DEC implanta-se nas universi- 
dades e centros de investigação, 
tomando-se o número . dois 
mundial no conjunto do sector. 
Em 1979, é a «Apple», uma 
jovem sociedade californiana, 
que lança o mico-computador. 
Ora, tanto 0 «mini» como o «mi- 
cro» põem em causa o poderio 
da 1.B.M. ao cavarem» na base 
«o seu mercado tradicional. Pior 


ainda, ao oporem o «mundo lú- 
dico e individual» do «micro» ao 
universo «centralizado» da in- 
formatica I.B.M. os recém-che- 
gados atacam os próprios fun- 
damentos do poderio da compa- 
nhia: as direcções de serviços 
informáticos das grandes em- 
presas utilizadoras. A IBM 
soube, pela qualidade dos seus 
produtos, e sobretudo pelos 
serviços prestados à clientela, a 
assistência e manutenção, fazer 
destas os seus mais fiéis aliados. 
Mas o «micro», ao desenvolver- 
-se fora do seu controlo, faz com 
que toda a rede de influências 
pacientemente tecida pela com- 
panhia, corra o risco de se des- 
moronar. 

Ão mesmo tempo, a «Big 
Blue» tem que enfrentar múlti- 


plos processos. Pequenas so- 


ciedades (Telex, Memorex), 
acusam-na de concorrência des- 
leal. Mas sobretudo, é a admi- 
nistração americana quem de- 
sencadeia uma ampla operação 
anti-«trust» a partir de 1969. 
Estas peripécias judiciárias vão 
indubitavelmente incomodar a 
1.B.M., que, como todas as insti- 


tuições, vai conhecer nessa al- 
tura uma crise de confiança. 

E verdade que a fima con- 
serva o seu poderio, mas há 
quem se interrogue sobre se ela 
não terá iniciado um lento pro- 
cesso de declínio. 


A cidadela sitiada 


Submetida à concorrência, pi- 
lhada nos mercados tradicionais 
pelos fabricantes de «compati- 
veis» e pelos japoneses, con- 
frontada pela primeira vez desde 
há muito tempo com uma baixa 
nos seus lucros e com uma crise 
de tesouraria, ausente do «mini» 
e do «micro», bloqueada no do- 
mínio das telecomunicações — 
nos Estados Unidos pela A.T.T., 
na Europa pelos P.T.T. e no 
Japão pela N.T.T. - vê as futuras 
normas de transmissões e as 
redes locais serem estabeleci- 
das sem ela, e mesmo contra si 
(como a norma x25 definida pela 
Europa para as transmissões de 
dados informáticos, ou a rede 
local da Ethernet elaborada pela 
Xerox, DEC e Intel). Em 1980, 
Opel. sucessor designado de 
Frank Cary, presidente da l.B.M,, 


perorava perante os accionistas, 
considerando a companhia 
como uma «cidadela sitiada ». 

E evidente que Opel pintava 
deliberadamente de negro uma 
boa parte do quadro, com um 
objectivo evidente: mostrar às 
autoridades que um enfranque- 
cimento da IBM corria o risco de 
fazer o jogo dos seus concorren- 
tes europeus, e sobretudo dos 
japoneses, em detrimento da po- 
tência americana. A mensagem 
seria tanto mais ouvida, quanto o 
clima político americano estava 
em plena mudança. A re- 
-industrialização, um dos temas 
dominantes da campanha presi- 
dencial de 1980, deve apoiar-se 
nas grandes empresas que atin- 
gem bons resultados. Quem me- 
lhor pode responder à palavra de 
ordem do candidato republicano, 
«America preul again», do que à 
LB.M., simbolo da livre concor- 
rência e da eficácia, cuja cultura 
associa esses valores tão tipi- 
camente americanos, como o dó- 
lar, a moral e o progresso? 

Com a eleição de Ronald Rea- 
gan paraa Casa Branca,a BM. 

Continua na pag. 4 


ENTREVISTA 


Vamos finalmente ter legislação sobre a defesa da privacidade? 


“Proposta de lei é correcta” 


— afirma o jurista José Matos Pereira 


A questão da defesa da privacidade dos go q face ao uso da informática tem sido objecto de diversos projectos e propos- 
() 


tas de lei e motivou nos últimos tempos alguma p 


mica. Recentemente, o Governo enviou à Assembleia da República um pedido 


para legislar nessa matéria, procurando, finalmente,pôr termo a uma série de mal-entendidos e interpretações restritivas da Cons- 
tituição. Posteriormente, aquele pedido de autorização legislativa foi retirado e o projecto de decreto-lei que o acompanhava trans- 
formado em proposta de lei. Devido a esta alteração de procedimento o assunto deverá subir oportunamente ao plenário da AR 
para discussão. Sobre a nova proposta governamental o «DL-Informática» ouviu o dr. Matos Pereira, advogado especialista em 
Direito da informática e presidente da Associação dos Utilizadores de Telefones, Telecomunicações e Telemática. 


«DL-IN» — O Governo apre- 
sentou recentemente à Assem- 
bleia da República uma pro- 
posta de lei sobre protecão dos 
dados registados em suporte 
informático. Que relação existe 
entre este texto e o da proposta 
que a ADelaborou sobre a mes- 
ma matéria? 

Matos Pereira — «Neste mo- 
mento temos de facto na Assem- 
bleia da República uma proposta 
de lei, n.º 57/III, apresentada pelo 
Governo PS/PSD, e um projecto 
de lei, n.º 110/IIl, apresentado 
pela ASDI. Este último é pratica- 
mente ent ao outros dois 
anteriormente apresentados pela 
ASDI. O primelro não chegou a 
ser discutido e o segundo acabou 
por ficar na gaveta depois de ter 
sido aprovado na generalidade e 
ter baixado à Comissão, para dis- 
cussão na especialidade. Quanto 
à proposta PS/PSD, ela é pratica- 
mente idêntica a uma outra ante- 
riormente apresentada pelo go- 
verno AD. 

Pode causar uma certa esta- 
nheza o facto de o conjunto dos 
partidos que compuseram o go- 
verno AD e que compõem o exe- 
cutivo actual estarem tão próxi- 
mos que tenham a mesma pro- 
posta de lei numa matéria que 
aparentemente é delicada e que 
mexe com a privacidade dos cida- 
dãos. 

A justificação é, no entanto, 
bastante clara: existe a necessi- 
dade de introduzir na ordem jurí- 
dica interna o conteúdo das dis- 
posições da Convenção 105 do 
Conselho da Europa, que a pro- 
posta da AD já reproduzia em 
grande parte. Por isso mesmo o 
Governo PS/PSD retoma aquela 
proposta fazendo-lhe apenas pe- 
quenas alterações. 

No que se refere ao projecto da 
ASDI, ele segue uma tradição, 
que vem desde a sua primeira ini- 
ciativa nesta matéria, e que de al- 
gum modo se baseia na primeira 
lei francesa de protecção de da- 


dos. Copia o próprio nome da co- 
missão — Comissão Nacional de 
Informática e Liberdades — e atri- 
bui-lhe, nalguns pontos do texto, 
um lote de poderes tão grandes 
que, à luz da divisão de poderes 
estabelecida na nossa Constitui- 
ção, até pode ser considerado in- 
constitucional. 


Diferenças entre as duas 
propostas 


«DL-IN» — Mas não há ne- 
nhuma diferença fundamental 
entre a presente proposta go- 
vernamental e a do governo 
AD? 

M.P. — «A principal diferença 
entre essas duas propostas resi- 
de no facto de a do PS/PSD con- 
ter um conjunto de artigos, na sua 
parte final, que prevêem diversos 
tipos de crime por computador. 
De facto, era inconcebível que na 
legislação portuguesa alguém 
que utilizasse um automóvel abu- 
sivamente, contra a vontade do 
dono, ou sem o seu conhecimen- 
to, fosse punido por roubo e quem 
utilizasse um computador, um 
programa ou um ficheiro nessas 
condições não estivesse sujeito a 
nenhuma sanção, por isso não 
estar previsto na lei. 

Outra diferença con- 
siste numa ligeira alteração à 
composição da Comissão Nacio- 
nal de Protecção de Dados (o 
nome também foi mudado) que 
consta do artigo 14 e que só por 
descuido do Governo não terá 
sido detectada a tempo. Trata-se 
do seguinte: enquanto a proposta 
AD prevê a noríeação pelo Go- 
verno de dois membros para a en- 
tão chamada CNASPI, a eleição 
de outros dois (magistrados) pelo 
Conselho Superior da Magistratu- 
ra e pelo Conselho Superior do 
Ministério Público e a nomeação 
de mais dois pelo presidente da 
Comissão, eleito este pela As- 
sembleia da República, a propos- 
ta PS/PSD diz no seu artigo 15 


que haverá duas personalidades 
designadas pelo ministro da Jus- 
tiça em virtude da sua especial 
competência, mantendo-se idên- 
tica a restante composição. Pen- 
so que isto terá escapado ao Go- 
verno, visto que não me parece, 
sendo a composição desta co- 
missão tripartida em termos de 
órgãos de soberania, que o Go- 
vemo devesse transferir essa 
competência para o ministro da 
Justiça». 

«DL-IN» — Além disso não há 
nenhum aspecto na nova pro- 
posta que mereça a sua críti- 
ca? 

M.P. — «A proposta parece-me 
bastante correcta apesar de ha- 
ver um ponto que continua a ser 
descurado quando se fala da pro- 
tecção do cidadão face à informá- 
tica. Hoje ninguém sabe onde é 
que acaba a informática e come- 
çam as comunicações. Talvez 
seja conveniente dentro de algum 
tempo — visto que parece ainda 
não haver sensibilidade suficien- 
te para dar atenção a esse ponto 
— considerar que a protecção do 
cidadão não se faz só em relação 
à informática, mas também no 
campo das redes telefónicas que 
actualmente interligam os com- 
putadores.» 

«DL-IN» — A futura lei, se fôr 
aprovada tal e qual, irá ultra- 
passar o carácter extremamen- 
te limitativo que tem sido apon- 
tado ao texto do artigo 35 da 
Constituição? 

M.P. — «Julgo que a proposta 
governamental poderá resolver 
alguns dos problemas que têm 
surgido desde que o artigo 35 en- 
trou em vigor. Penso que se po- 
derá dar uma interpretação mais 
correcta à finalidade desse artigo, 
que é a da proteger a privacidade. 
No entanto, a privacidade prote- 
ge-se não com leis rígidas mas 
com uma certa flexibilidade que 
envolve muitas vezes os interes- 
ses formulados pelos próprios in- 
teressados. 


A privacidade não é um proble- 
ma específico da informática, é 
um problema fundamental da co- 
municação e esta pode-se fazer 
pelos mais variados meios e não 
apenas através dos computado- 
res. 

A proposta do Governo permite 
de facto alguma flexibilidade ao 
dizer, no seu artigo 13, que se 
considera excluída a ilicitude no 
caso da violação desta lei resultar 
do facto de o seu cumprimento 
escrupuloso se mostrar, em ob- 
jectivo, no caso concreto, grave- 
mente prejudicial às pessoas que 
visa proteger. 

Quotizaçães 
sindicais 

Neste caso penso que até se 
poderão integrar os pedidós dos 
próprios interessados para que 
lhes seja descontada a sua quo- 
tização sindical através do pro- 
cessamento de salários feito por 
computador. Parece-me que 
isso não lesa a privacidade de 
ninguém, pois as empresas 
sabem normalmente em que 
sindicato é que as pessoas são 
filiadas. 

No entanto, o artigo 13 não dá 
liberdade completa a ninguém 
para processar os dados que são 
proibidos pela Constituição. O 
número dois desse artigo diz que 
qualquer violação verificada ao 
abrigo do número anterior deve 
ser imediatamente comunicadc 
à Comissão Nacional de Protec- 
ção de Dados, pela entidade ou 
organismo infractor, para que ela 
se pronuncie. 

O julgamento caberá portanto 
à Comissão, que terá a oportuni- 
dade de fazer assim da lei morta 
uma lei viva, equacionando em 
cada momento o que é que de 
facto deve ser proibido e o que é 
que deve ser permitido. 


«DL-IN» — Esta proposta su- 
ponho que ignora totalmente o 
caso dos ficheiros não auto- 


matizados... 

M.P. — «Não. Esse é outro as- 
pecto em que ela me parece bas- 
tante cuidada. Com efeito, 
prevê-se no articulado que qual- 
quer pessoa que se sinta atin- 
gida na sua privada, por virtude 
do tratamento não automatizado 
de dados, pode recorrer funda- 
damente à comissão, que to- 
mará as medidas adequadas.» 


Microfiime 
foi esquecido... 


Este artigo, apesar de receber 
o meu elogio, recebe igualmente 
a minhacrítica. Com efeito, ficam 
cobertas por todos os artigos da 
lei as violações da privacidade 
feitas pela informática. No nú- 
mera 35 ficam também abrangi- 
das as que são feitas por trata- 
mento não automatizado, mas 
ficam de fora as situações de 
tratamento automatizado que 
não seja informático. 

E o caso do microfilme ou o de 
outras tecnologias como a buró- 
tica e a robótica, em relação às 
quais é muito difícil determinar se 
se trata ou não de informática. 
Este artigo deveria ter um pe- 
queno acrescento onde fosse 
incluído o tratamento por outras 
tecnológias que não a intormá- 
tica, porque o que está em causa 
é a protecção da privacidade do 
cidadão, e não as tecnologias 
utilizadas». 

«DL-IN» — Que comparação 
é que é possível estabelecer 
entre esta proposta e as leis 
existentes em outros países 
europeus nesse domínio? 

M.P. — «A generalidade das 
legislações europeias, tal como 
diz o preâmbulo da proposta, foi 
considerada aquando do estudo 
do articulado. Por outro lado, 
estes assuntos há muito que vêm 
a ser discutidos no âmbito da 
OCDE e do Conselho da Europa 
e portanto existe já um certo 
consenso em relação a alguns 


princípios fundamentais. 

Daqui resulta que a proximi- 
dade entre esta proposta e as 
legislações existentes nos ou- 
tros países da Europa é bastante 
grande, tendo em conta os dife- 
rentes condicionalismos legais e 
sociais de cada país». 

«DL-IN» — Quanto ao pro- 
blema da interconexão de fl- 
cheiros, este texto dá-lhe uma 
solução conveniente? 

M.P. — «A interconexão é tra- 
tada no Artigo 27 que a proíbe no 
caso de ficheiros automatizados 
que contenham dados de carác- 
ter pessoal. Mas são autorizadas 
as interconexões daqueles que 
contenham exclusivamente in- 
formações públicas, entre enti- 
dades que partilhem dos mes- 
mos fins específicos. 

Abrem-se aqui algumas ex- 
cepções, na medida em que se 
definem como informações pú- 
blicas todas as que constam do 
registo do assento civil - excepto 
as incapacidades —- e aquelas 
que sejam objecto de publicita- 
ção oficial. 

Penso que isto vem resolver 
de algum modo o problema le- 
vantado pelo falso conceito de 
privacidade que poderia surgir 
de uma leitura apressada, e 
apenas àletra, do Artigo 35. Refi- 
ra-se no entanto que o Artigo 28 
admite a interconexão em ter- 
mos diversos dos do Artigo 27, 
em casos excepcionais, desde 
que permitida por diploma legal 
ou autorização da comissão. 


Direito de acesso 


«DL-IN» — Os cidadãos têm o 
direito de conhecer as infor- 
mações que a seu respeito 
constam de um qualquer fi- 
cheiro informatizado? 

M.P. —- «O Artigo 29 prevê que 
todas as pessoas, desde que 
devidamente identificadas, têm o 
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sabe que já não tem grandes coi- 
sas a temer. A tomada de posse 
de Baxter à frente do departa- 
mento de Estado anti-«trust» só 
contribuirá para reforçar essa 
primeira impressão. Tal como 
outros juizes ou responsáveis da 
administração nomeados por 
Reagan, Baxter é um ultraliberal. 

Uma das primeiras acções 
será pôr fim — no dia 1 de Janeiro 
de 1982 — ao processo contra a 
LB.M., que só deve a sua posi- 
ção, segundo congidera, à sua 
wrópria iniciativa & esforços, e 
ainda de desmantelar a A.T.T., 
jue utilizaom monopólio dele- 
gado pelo Estado num mercado 
(o telefone local) para atacar os 
concorrentes noutras áreas 

Esta mudança de atitude por 
parte da administração ameri- 
cana não teria permitido, por si 
só, a revitalização tão rápida da 
emprega. Com efeito, esta tinha 
definido desde os finais dos anos 
70 os grandes eixos da sua 
contra-ofensiva, e procedido a 
uma reorgariização e a uma mo- 
bilização dé tôdas as suas forças 
vivas. Uma estratégia iniciada 
por Frank Cary, mas com a qual 
John Opel, que assume a direc- 
ção da |.B.M. desde 1 de Janeiro 


de 1981, vai recolher todos os 
frutos. Uma estratégia que po- 
derá desdobrar-se totalmente 
com o abandono do processo 
anti-«trust», 


A contra-ofensiva 


Primeiro objectivo desta 
contra-ofensiva: obter capitais 
novos. Cerca de dois mil milhões 
de dólares serão, por esse meio, 
obtidos em empréstimo nos anos 
de 1979/80. Segundo objectivo: 
investir maciçamente em novas 
unidades fabris automatizadas, 
de modo a intensificar as capaci- 
dades de produção e melhorar a 
competitividade. Em cinco anos, 
de 1978 a 1982, a (BM. terá 
investido um total de mais de 20 
mil milhões de dólares, metade 
dos quais em investigação e de- 
senvolvimento. 

Terceiro objectivo:-retomar a 
iniciativa nos mercados tradicio- 
nais e desferir uma travagem na 
proliferação de «compatíveis», 
não apenas para os grandes 
computadores, mas também nos 
periféricos, e até em «software» 
A saída de novas máquinas e a 
não-comunicação de algumas 
das suas especificações de base 
serão um dos meios utilizados. 
Automaticamente alguns cons- 
trutores de «compatíveis» vão 
ser tentados a encontrar estas 
informações sensíveis por meios 
«paralelos». E o que a |.B.M. es- 
perava, sem dúvida, ao montar 
uma armadilha em 1982, com a 
ajuda do F.B.!., aos grupos japo- 


neses «Hitachi» e «Mitsubischi». 
A «Hitachi» vê-se obrigada a ir a 
Canossa e pagar 300 milhões de 
dólares de indemnização por 
danos e perdas. Uma acção sim- 
bólica, provavelrhente destinada 
a mostrar que os «compativeis» 
só poderiam sobreviver com, e 
nunca contra, a LB.M. Deste 
modo a «Fujitsu» teria aceitado 
há algumas semanas atrás 
pagar «royalties» à [LB.M. peia 
venda dos seus programas 
«compatíveis». 

Quarto objectivo: atacar maci- 
çamente os novos mercados e 
afirmar-se como número um 
mundial da indústria da comuni- 
cação. A acção mais espectacu- 
lar será desencadeada no do- 
mínio da «micro», onde em dois 
anosa |.B.M. vai conquistar, com 
o seu computador pessoal 
«P.C.», um quarto do mercado, e 
proximamente 50 por cento 
desse mercado, batendo os seus 
principais concorrentes, que 
partiram mais cedo à conquista 
do mercado. Também aí, a 
norma 1.B.M. impõe-se. 

As ambições da companhia 
são ainda maiores no domínio 
das comunicações. Há muito 
tempo que ela previu que asfron- 
teiras entre o computador, o tel- 
fone, a televisão e a máquina de 
escrever iriam desaparecer e 
que a totalidade destes meios 
seriam integrados no âmbito de 
amplas redes de comunicações. 
Desde 1962, a .B.M. tem vindo a 
criar laboratórios especializados 


em telecomunicações propria- 
mente ditas. Uma central telefó- 
nica irá mesmo sair do laborató- 
rio do centro francês de La 
Gaude, no Sul de França. Só 
será vendido na Europa. O re- 
ceio dos efeitos da legislação 
anti-«trust» e a presença da 
AT.T. bloqueiam a IBM. no 
mercado americano de teleco- 
municações. 

Todavia, em 1973, a IBM. 
entra de rompante nesse uni- 
verso, assumindo o controlo da 
C.M.L. Satellite Corporation (2). 
Este organismo tinha sido criado 
pela Comsat, Lockeed e M.C.l. 
(uma das primeiras empresas a 


entrar em concorrência com a ” 


AT.T. na área das ligações a 
longa distância nos Estados 
Unidos). A C.M.L. encara na 
ocasião a hipótese de estabele- 
cer uma rede mundial de telco- 
municações por satélite. AM.C.I. 
e a Lockeed vão ceder as suas 
acções à 1.B.M., que transforma 
a CM.L. numa nova sociedade, 
a «Satelite Business System» 
(S.B.S.), com quem partilhará o 
capital com a Comsat e uma 
companhia de seguros. a 
Aetena. 

Paralelamente. a IBM. de- 
senvolve um conceito de rede de 
telecomunicações (S.N.A.) que 
permite a comunicação e o diá- 
logo entre os grandes e os pe- 
quenos computadores, terminais 
e sistemas buróticos, etc., via 
redes de telecomunicações. 
Uma norma que a sociedade de- 


sejaria ver adoptada pelo resto 
do mundo. Com a viragem poli- 
tica em Washington, a 1.B.M. vai 
embrenhar-se em 1982 na bre- 
cha aberta pela desregulamen- 
tação. 

Para traduzir no interior da 
empresa esta estratégia global, 
a |.B.M. procedeu a uma ampla 
reorganização das suas estrutu- 
ras comerciais. Antes do mais, a 
distinção passará a ser feita 
entre grandes e pequenos clien- 
tes, e não mais pelo tipo de pro- 
duto. Deste modo, o utilizador 
terá à frente o mesmo interlocu- 
tor capaz, segundo a compa- 
nhia, de resolver globalmente os 
seus problemas de comunica- 
ções. 

Outra inovação importante: as 
formas de cooperação com ou- 
tras empresas. «Mesmo nós já não 
podemos fazer tudo sozinhos». 

Para cobrir toda a panóplia 
das comunicações, a |.B.M. vai 
atrair para a sua esfera de in- 
fluência firmas de renome, pe- 
quenas ou grandes. Não se trata 
de as comprar, mas muito habil- 
mente, de as deixar 
desenvolverem-se na órbita do 
«grande irmão -. 

Uma pequena sociedade de 
serviços, a Microsoft, desenvol- 
verá o «software» de base do 
«PC» A Qume, uma filial da 
LT.T., fabricará «disquettes»; a 
Advanced Input Devicer, os te- 
clados; a A.M.P., os conectores. 
Quanto à Teledyne, uma grande 
sociedade. fica destinada à su- 


bempreitada da montagem do 
novo «P.C.» Júnior. A Scientific 
Calculated elaborou «software» 
de C.A.O. para a série 4300. Al- 
gumas destas firmas assinam 
acordos específicos (baptizados 
de VAR) que as ligam estreita- 
mente à |.B.M. Acordos que lhe 
garantem a sobrevivência e o 
desenvolvimento. «Acordos de 
escravatura», acrescentam al- 
guns, porque elas «se tornam 
simples satélites da 1.B.M.». 

Para o «gigante», esta estra- 
tégia é duplamente compensa- 
dora. Por um lado, não tem que 
desenvolver ele próprio os inú- 
meros «softwares» e produtos 
anexos. Por outro lado, o dina- 
mismo destas pequenas empre- 
sas pode permitir uma resposta 
mais rápida e com mais astúcia, 
do que a pesada estrutura da 
.B.M. poderia dar a alguns pro- 
blemas técnicos. 

A participação de 16 por cento 
na Intel, um dos campeões dos 
circuitos integrados, e de 19 por 
cento na Rolim, um dos grandes 
da telefonia privada, concedem a 
esta companhia competências 
complementares e uma partilha 
dos custos de investigação. À In- 
tel, como a Rolm, conservam 
oficialmente toda a sua indepen- 
dência. Na Intel, a |.B.M. chegou 
mesmo ao luxo de só dispor de 
um administrador, que ainda por 
cima é um dos seus funcionários 
reformados. Mas quem acredi- 
tará que o poder da 1.B.M. não 
deixará de se sentir cada vez 
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Criados novos sistemas 
le informatização dos impostos 


Dentro de alguns anos todas as repartições de finanças terão meios informáticos que permitirão cruzar numerosas informa- 

ções sobre a situação fiscal dos contribuintes, impedindo assim a consomação de fraudes diversas. Para já, o Instituto de Informá- 
tica do Ministério das Finanças e a Direcção-Geral das Contribuições e Impostos terminaram o desenvolvimento do «software» 
necessário para esse tipo de aplicações. A entrada em funcionamento deste sistema, assim como de um outro que substituirá o 
Iconhecido Livro 8-A depende agora, acima de tudo, da existência de verbas para tal. Simultaneamente com estes dois sistemas, 
Taquelas entidades anunciaram recentemente a conclusão dos programas referentes à elaboração das estatísticas dos impostos 
te à criação de uma base de dados de gestão de pessoal e de uma outra de legislação. O «DL-Informática» conversou com o dr. 
ário Baptista, da Divisão de Estastística da DGC. 


+ 
2 
Me-Direcção-Geral das Contri- 
ÇÕES & Impostos e o Instituto 
mática do Ministério das 
anças apresentaram há algu- 
semanas, em Lisboa, o novo 
bftware» desenvolvido para 
amento dos impostos a nível 
18 repartições de finanças e a 
ie! da Divisão de Estatística da 
PCI. 
No que respeita às repartições 
iNfinanças os programas desen- 
idos pelo Instituto de Informá- 
em colaboração com a DGCI 
istinam-se, por um lado, a pro- 
ionar O cruzamento de infor- 
ões relativas às diferentes 
larações dos diversos impos- 
pagos por um mesmo contri- 
te e, por outro, a substituir o 
me Livro 8-A, um registo de 
'Reitas que contém mais de 60 
unas. 


iFuzamento de informa- 
d PS 
No primeiro caso, além do au- 
to da produtividade de cada 
ionário e do consequente 
ongestionamento do servi- 
um dos resultados mais notó- 
do novo sistema será a detec- 
de falsas declarações desti- 
as a lesar o fisco. O contri- 
te deixará assim de poder de- 
Ear impunemente coisas dife- 
es, consoante o imposto a 
se destine a declaração, por 
a a ser mais suavemente tri- 
ado. 
P funcionário das finanças po- 
Fá, numa primeira fase apenas 
Einterior de cada repartição, 
frontar as diferentes declara- 
s aí apresentadas por uma 
Ema pessoa e verificar se 
Bela forma de fraude fiscal foii 
não tentada. A generalização 
e sistema, por forma a que 
sam ser comparadas as de- 
ações de um mesmo indivi- 
) ou firma entregues em dife- 
es repartições só numa fase 
o mais adiantada da informa- 
ão dos serviços é que poderá 
encarada. 


s? Quanto mais não fosse, 
O facto da companhia se tor- 
um dos principais clientes 
E duas firmas e por numerosos 
dutos irem ser desenvolvidos 
comum. O que não deixa de 
ietar alguns clientes da intel, 
Pp temem que um dia a socie- 
je — sob a amigável pressão 
sua aliada — lhes recuse al- 
s dos seus microprocessa- 
es. 


obbying» 
Esta estratégia global vai ser 
biada pela 1.B.M. numa formi- 
el campanha de relações 
blicas ( termo americano de 
Wbying» parece mais ade- 
fRdo) nos Estados Unidos e no 
o do mundo. Para o fazer, a 
Ro Blue» reforçou considera- 
ente a sua rede de influên- 
:Es: em todos os organismos in- 
fhacionais que tratam ques- 
Es técnicas e de normalização; 

o de governos e de grandes 
zadores (desde há dois anos, 
antigos da |.B.M.» são cada 
48 em maior número em lugares 
direcção na informática das 
presas). Só na Europa, cerca 
| 200 pessoas estariam in- 
Emnbidas destas funções. 
ipem nunca transgredir as re- 
s de uma ética que lhes in- 
ita — ao contrário de tantas 
jPras firmas — o uso de meios 
orais» (subornos, por exem- 
D), a ILB.M. tece lentamente 
de modo seguro a sua teia. 
jogar com enorme habilidade 
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No segundo caso, Livro 8-A, os 
benefícios residem fundamental- 
mente na eliminação de um regis- 
to manual complicado e anacróni- 
co, de preenchimento extrema- 
mente moroso, e susceptível de 
provocar grandes erros no apura- 
mento das receitas. 

Ambos os sistemas foram já 
testados em algumas repartições 
de Finanças — designadamente 
na de Algés — e estão aptos a ser 
implementados em qualquer mo- 
mento. A concretização deste im- 
portante salto na modernização 
das repartições de finanças, que 
há muito se mostram desadequa- 
das à nossa realidade económi- 
ca, aguarda apenas que os ne- 
cessários equipamentos nelas 
sejam instalados. 

A austeridade em vigor não é 
no entanto propícia aos investi- 
mentos que a aquisição dos 
computadores obriga, e é prová- 
vel que seja preciso esperar uns 
bons anos até que o sistema 
possa funcionar nas quatrocen- 
tas repartições existentes em 
todo o pais. A nível experimental 
prevê-se, apesar disso, 0 pró- 
ximo equipamento de um certo 
número de repartições que ainda 
está por determinar. 


Estatísticas 
dos impostos 


Quanto ao «software» desen- 
volvido directamente pela Divi- 
são de Estatística da Direcção- 
-Geral das Contribuições e Im- 
postos, trata-se de um programa 
destinado à elaboração das es- 
tatísticas dos impostos, de uma 
base de dados de gestão de pes- 
soal e de uma outra dedicada à 
legislação fiscal existente e que 
vá sendo publicada. 

O problema das estatísticas de 
impostos que levou à sua auto- 
matização, tinha a ver não ape- 
nas com o imenso atraso com 
que esses estudos eram por 
vezes concluídos — devido ao 
seu modo de elaboração — como 


com a sua multinacionalidade, 
com o seu peso e com a sua 
imagem de marca. 

Alemã na R.F.A., italiana em 
Itália, francesa em França, a 
companhia tenta, desde há al- 
guns meses, ser nipónica no Ja- 
pão. Em cada grande pais, a filial 
local explica que emprega várias 
dezenas de milhares de cida- 
dãos nacionais, faz trabalhar 
múltiplos subempreiteiros e 
contribui para o equilíbrio da ba- 
lança comercial. Porque se ha- 
veria de excluir de um dado mer- 
cado, ou de uma dada investiga- 
ção, uma companhia que diz 
estar ao serviço dos homens e 
das nações, e cuja única ambi- 
ção é ser simultaneamente um 
bom cidadão em cada pais... e 
um cidadão do mundo, e de re- 
solver para maior benefício dos 
utilizadores e dos poderes públi- 
cos, problemas técnicos que, em 
última análise os ultrapassam? 

Não é este o sentido desta 
mais recente publicidade, tão re- 
veladora, que surge nos jornais 
dos Estados Unidos e no Sueste 
Asiático? No centro da página, 
um grande «orelhão» com uma 
identificação de origem LB.M. 
Como legenda: «a coisa muis im- 
portante que você pode pedir a uma 
sociedade de informática é poder 
dormir tranquilamente. 

AIBM. vela por nós... 


(1) Citado em «i.B.M.: Colossus in 
Transitions» por Robert Sobel, Bon- 
tam Books, Dezembro de 1983 

(2) Obra citada. 


com a duplicação de trabalho 
frequentemente existente e 
ainda com o carácter supérfiuo 
de muitas delas. Por tudo isso, 
uma comissão oficialmente de- 
signada concluiu recentemente 
um trabalho de simplificação e 
de reestruturação dos mapas 
habitualmente produzidos no 
âmbito da estatística fiscal. 

O número de mapas elabora- 
dos pelas repartições, pelas di- 
recções distritais de finanças e 
pela DGCI foi reduzido e o seu 
conteúdo alterado, ficando o 
caminho aberto a uma racionali- 
zação do trabalho em que a in- 
formatização é mais um impor- 
tante elemento. 

Os programas agora apresen- 
tados pela Divisão de Estatística 


vão assim permitir, quase ime- 
diatamente após os apuramen- 
tos efectuados nas repartições 
de finanças, tratar o conjunto dos 
dados de todas elas nas direc- 
ções distritais e depois agrupá- 
-los a nível nacional na DGCI. 
O processamento das infor- 
mações oriundas das repartir 
ções — estes mapas, em número 
de cerca de três dezenas, refe- 
rem-se fundamentalmente às 
cobranças efectuadas com as di- 
ferentes contribuições e impos- 
tos — faz-se nos 22 ccmputado- 
res com que as direcções distri- 
tais foram equipadas em fins do 
ano passado e os resultados são 
enviados, na primeira fase que 
está agora a arrancar, em «dis- 
ketts» à Divisão de “statística. 


Dr. Mário Conceição, da Direcção 
“Geral das Contribuições e Impostos 


Os computadores em questão 
começaram a trabalhar com uma 
aplicação que já está a produzir 
importantes resultados e que se 
refere às Contas de Despesas do 
Estado, Contas 48. Até à infor- 
matização deste serviço, havia 
em todo o país 122 funcionários 
dedicados à tarefa extrema- 
mente rotineira das contas 48. 
Ao todo eram tratados manual- 
mente dois milhões de documen- 
tos poi ano e as contas andavam 
sempre 5 ou seis meses atrasa- 
das. 


As contas de Janeiro referen- 
tes ao distrito de Lisboa foram já 
tratadas por computador, por 
apenas 2 funcionários, e os re- 
sultados estavam disponíveis 
em 18 de Fevereiro... 
azde acordo com o dr. Mário 
Conceição, da Divisão de Esta- 
tística da DGCI, que nos prestou 
as informações utilizadas neste 
texto, o novo sistema das contas 
48 custará ao Estado, ao longo 
de cinco anos, metade daquilo 
que custaria se fosse feita pelo 
método tradicional. Acresce 
ainda que este cálculo foi con- 
tado supondo que os 22 compu- 
tadores das direcções distritais 
seriam ocupados exclusiva- 
mente com aquela aplicação, € 
que, obviamente, não acorte- 
cerá. 


Bases de dados 


Para já esses equipamentos 
vão trabalhar - já estão a traba- 
lhar — nas estatísticas fisrais e 
serão postericrmente utiizados 
para aceder ao computador da 
Divisão de Estatistica onde: 
serão instaladas as bases de 
dados de gestão de pessoal e de 
legislação fiscal. O «software» 
destas duas aplicações foi de- 
senvolvido naquela Divisão da 
DGCI e com elas será possivel 
melhorar a gestão dos 10 mil 
funcionários desta Direcção- 
“Geral e tornar de consulta fácil e 
instantânea o ficheiro manua! de 
legislação fiscal ali existente 
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“Chip” experimental multiplica 
velocidades de transmissão 


Vários engenheiros dos labo- 
ratórios da IBM em East Fishkill e 
Yorktown Heights, revelaram de- 
talhes sobre um «chip» experi- 
mental de amplificação que, 
permite aumentar a qualidade de 
transmissão de dados entre 
computadores e dispositivos de 
entrada / saida de dados (termi- 
nais, impressoras, etc.), e entre 
computadores. 

O novo «chip», possibilita ve- 
locidades de transmissão de 
dados 16 vezes mais elevadas 
que as permitidas por qualquer 
amplificador utilizado pela IBM 
até ao presente. 

Para serem rentáveis no 
custo, os computadores de alta 
velocidade de hoje em dia, ne- 
cessitam de poder receber e 
transmitir, de e para variadissi- 
mas unidades periféricas, enor- 
mes volumes de dados em es- 
—cassas fracções de segundo. 

Este elevado nivel de volume 
de permuta de dados, torna-se 
essencial para que as mais po- 
derosas unidades de processa- 
mento possam trabalhar na sua 
capacidade máxima. 

O novo «chip» de amplificação 
ou receptor de dados, está colo- 
cado numa Unidade de Controlo 
que está ligada à Unidade de 
Processamento por um cabo de 
transmissão de fibras ópticas, 
através do qual passa, nos dois' 
sentidos, o fluxo de dados. 

As Unidades de Controlo ac- 
tuais empregam cabos conduto- 
res em cobre e conseguem en- 
viar dados até um limite da 
ordem dos 25 milhões de «bits» 
por segundo. 

Transmissão por fibras 
ópticas 


Com o novo «chip» de amplifi- 
cação e a transmissão por cabo 
de fibras ópticas, o fluxo dos 
dados enviados pode ir até aos 
400 milhões de «bits» por se- 
gundo, ou seja, mais de 17.000 
páginas de dados dactilografa- 
dos por segundo. 

Os cabos de transmissão de 
dados por fibras ópticas são 
constituídos por filamentos de 
vidro altamente refinado, que 
permitem o impulso e o trans- 
porte dos sinais corresponden- 
tes aos dados do computador 


BELL Ss HoOÚELL 


Dio is ? 1d 
sob a forma de raios laser ou de 
luz emitida por «Leds» (diodos 
emissores de luz). Um conversor 
existente no início do circuito de 
fibras ópticas, transforma os si- 
nais electrónicos em impulsos 
luminosos enviando-os através 
das fibras de vidro. 

Outro conversor no fim do cir- 
cuito de fibras ópticas reconverte 
os impulsos luminosos em sinais 
electrónicos. 

A transmissão de luz por fibras 
de vidro tem várias vantagens 
sobre o envio de electricidade 
através de cabo condutor eléc- 
trico. Um único par de filamentos 
de vidro permite o transporte st 


"multâneo de mais de mil trans- 


missões contra as 24 consegui- 
das pelo volumoso cabo de con- 
dutores de cobre. 

Os cabos de fibras ópticas têm 
1/8 da espessura dos cabos de 
cobre tradicionais, são mais le- 
ves, mais flexíveis e considera- 
velmente mais fáceis de instalar. 

As transmissões por fibras 
ópticas além de serem mais rá- 
pidas, possuem maior fiabilidade 


pois são afectadas por correntes 
estáticas nem campos electro- 
magnéticos que são, por sua 
vez, causa de erros. 

Além disso, a transmissão por 
fibras ópticas é mais segura que 
a tranmissão por condutor de 
cobre. Os cabos de cobre podem 
ser interceptados por escuta 
sem que estes fiquem danifica- 
dos enquanto que a fibra óptica 
só pode ser” interferida 
partindo-a. Porém, uma quebra 
na fibra óptica para o fluxo de 
dados denuncia de imediato a 
avaria no sistema. 

O «chip» experimental de 
amplificação foi descrito num 
documento apresentado num 
simpósio técnico da Sociedade 
de Engenharia de Instrumentos 
Fotográficos e Opticos. 

O «chip» de amplificação foi 
desenhado por Dennis Roger e 
Albert Widmer do Laboratório da 
IBM em Yorktown Height N.Y., 
tendo sido fabricado sob a direc- 
ção do dr. Joseph Mosley do La- 
boratório de E as Fishkill também 
da IBM. 
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Novidades do mercado e Novidades do mercado e Novidades do mercado 


Doze construtores europeus 
adoptam normas conjuntas 


A informática europeia 
franqueou uma etapa impor- 
tante no passado dia 15. As 
doze mais importantes socie- 
dades do sector, no velho 
continente, 
comprometeram-se a adoptar 
normas comuns de intercone- 
xão dos seus computadores, 
de forma a que eles possam 
facilmente comunicar entre 
eles. Trata-se das sociedades 
alemãs federais Siemens, 
Nixdort, e AEG; das italianas 
Olivettie STET; das francesas 
CGE, Thomson e Bull; das bri- 
tânicas GEC, Plessey, ICL, e 
do grupo holandês Philips. 

Por outro lado, estas socie- 
dades pediram à Comunidade 
Europeia e aos Estados 
membros que apoiem as nor- 
mas comuns — que serão de- 
finidas com precisão em 1985 
— e que adquiram, por ocasião 
de encomendas públicas, ma- 
teriais que estejam em con- 
formidade com elas. 

A existência de normas de 
«comunicação», reconheci- 
das ao nível europeu, entre os 
materiais informáticos é es- 
sencial, antes de mais, para 
os utilizadores que desejam 
poder conectar entre elas má- 
quinas de diferentes fabrican- 
tes. 

Actualmente, os «mundos» 
dos diferentes construtores 
são hemméticos. É difícil, ou 
melhor, é muito caro, ligar por 
exemplo um terminal Bull com 
uma unidade central da Sie- 
mens. Poresta razão, os clien- 
tes não têm praticamente ne- 
nhuma escolha quando que- 


rem adquirir um. periférico ou 
uma unidade suplementar. 
Frequentemente ficam liga- 
dos «de pés e mãos» ao forne- 
cedor inicial. 

Esta iniciativa das doze so- 
ciedades permitirá portanto a 
ultrapassagem das barreiras 
técnicas de «incompatibili- 
dade» entre as suas máquinas 
e restabelecerá a posssibili- 
dade de escolha dos utilizado- 
res. O mercado, até aqui ma- 
nietado por estas barreiras, 
deverá desenvolver-se e 
novas aplicações serão pos- 
síveis. 

Mas estabelecer a possibi- 
lidade de escolha do cliente é 
restabelecer a concorrência 
entre os fornecedores. A ini- 
ciativa das doze sociedades 
europeias inscreve-se tam- 
bém na sua estratégia de luta 
contra a IBM. A sua tarefa é 
agora tentar obter o apoio dos 
outros construtores america- 
nos e de procurar que o ISO 
(Instituto Internacional de 
Normalização, situado em 
Genebra (adopte uma norma- 
lização mundial. 

Se uma tal normalização for 
definida e se todos os concor- 
rentes a adoptarem, a IBM de- 
verá provavelmente fazer o 
mesmo e o «mundo IBM», ou 
seja, 60% do mercado mun- 
dial da grande informática, 
abrir-se-á, então, à concor- 
rência. 

O carácter estanque dos 
mundos informáticos tem fa- 
vorecido até agora sobretudo 
o gigante americano, que 
pode assim equipar os seus 


está nada decidido, esperan- 
do-se que os especialistas 
que estudam a normalização 
terminem os seustrabalhos no 
fim deste ano ou no próximo 
ano. A IBM receia acima de 
tudo que as suas normas ac- 
tuais de rede de comunicação 
(ditas SNA) não sejam adop- 
tadas, o que a obrigaria a mo- 
dificar numerosas instalações 
dos seus clientes. 


clientes com um computador, 
depois com outro e depois 
com todo um sistema, garan- 
tindo assim.a sua supremacia 
sobre o mercado. 


Ao nível do ISO ainda não 


Mas o grupo americano tem 
meios para se fazer ouvir em 
Genebra. (0) presidente 
(chairman) do Comité do ISO 


que cobre o sector de infor- 


mática, aliás tal como cerca de 


30% dos especialistas que 


nele têm lugar, é empregado 
da IBM. Por outro lado, a con- 
corrência restabelecida par- 
cialmente pelas normas não 
bastará para conquistar parce- 
las do mercado a um grupo 
que fez justamente das redes 
o seu novo objectivo. 
Acrescente-se que a inicia- 


tiva, aconteça o que aconte- 


cer, é o sinal de um melhor 
entendimento entre os euro- 
peus. Ela marca aliás, com a 
criação de um centro comum 
de pesquisa entre a Bull, a ICL 
e a Siemens, e com a adopção 
do programa Esprit pela CEE, 
um despertar da Europa da In- 
formática. 
ERIC LE BOUCHER 
«Le Monde/«DL» 


EEE 
Criado centro de investigação comum 


Os construtores europeus de 
computadores Bull (França), ICL 
(Grã-Bretanha) e Siemens (RFA) 
assinaram em Munique um con- 
trato de cooperação, criando as- 
sim o Centro de Pesquisa da In- 
dústria Informática Europeia — 
ECRC (European Computer In- 
dustry Research Center) com ca- 
pital social de 1,8 milhões de mar- 
cos. Este contrato vem no segui- 
mento do protocolo de acordo as- 


sinado pelas partes em 1 de Se- 
tembro de 1988. 

Criado pela própria iniciativa 
dos três construtores, este novo 
centro é a primeira realização eu- 
ropeia conjunta, no campo da 
pesquisa informática. 

Este Centro de Pesquisa, ope- 
racional desde Janeiro do corren- 
te ano, será dirigido por um cien- 
tista francês, Hervé Gallaire, es- 
pecialista em Informática e cola- 
borador da Bull. Em consequên- 
cia de uma decisão conjunta, o 
Centro será estabelecido em Mu- 
nique. 

Este Centro de Pesquisa, per- 
mitirá aumentar a competência e 
a competitividade de cada um dos 
parceiros sem, no entanto, in- 
fluenciar a concorrência que pos- 
sa existir entre eles. Os campos 
da pesquisa empreendidos serão 


pontos de interesse comum para 
os três construtores. Versarão es- 
pecialmente os sistemas de infor- 
mação avançados e o tratamento 
dos conhecimentos. Os resulta- 
dos do Centro de Pesquisa esta- 
rão disponíveis para os três fun- 
dadores, sem restrições. O orça- 
mento será repartido em partes 
iguais pelos tr8 construtores... 
O novo Centro reunirá cientis- 
tas de alto.nível, provenientes de 
equipas dé pesquisas dos três ac- 
cionistas, assim como de outros 
Institutos de Pesquisa dos três 
países de origem. Em dois anos, 
o efectivo do Centro deverá con- 
tar com cinquenta investigadores. 
À iniciativa tomada pelas três 
firmas, em plena harmonia com a 
política da Comunidade Euro- 
peia, foi calorosamente acolhida 
pelos respectivos governos. 


Novo sistema de exploração 
nos computadores DPS 4 | 


BULL anunciou agora a co- 
mercialização do novo sistema 
de exploração GCOS 4(versão R 
02.00) que suporta o sistema de 
gestão de base de dados IDBS 
utilizado nos pequenos ordena- 
dores de gestão DPS 4. 

Este sistema de exploração 
dispõe de uma estrutura «multi- 
-tarefas» a qual, aliada à estru- 
tura multiprocessadores do DPS 
4, garante um alto nível de «per- 
formance», nomeadamente para 
os utilizadores de terminais. Esta 
modularidade ao nível de trata- 
mento permite, em particular, a 
execução simultânea de diver- 
sas tarefas transaccionais. 

Um novo gerador de impres- 
são permite a criação de mapas, 
tanto nas impressoras sistema 
como à distância. 

Com IDBS e a nova versão 
GCOS 4, a informação fica 
acessivel a todos. Graças à fle- 
xibilidade de GCOS 4, apoiada 


por uma gama de microprogra- 
mas especializados, e aos ins- 
trumentos de gestão de redes, é 
possível ligar um número ele- 
vado de terminais Questar. 

De tipo relacional e essen- 
cialmente interactiva, IDBS ofe- 
rece uma grande facilidade de 
utilização tanto para o utilizador 
não especialista (menus) como 
para o informático (independên- 
cia de dados relativamente aos 
programas, dicionário de dados, 
actualização dinâmica dos ca- 
minhos de acesso). 

BULL continuará, em paralelo, 
o suporte de uma versão de logi- 
cal GCOS 4 fundado sobre um 
sistema de gestão de dados tra- 
dicional (utilização de ficheiros 
sequênciais, relativos e multi- 
-indexados...). Esta versão con- 
tém igualmente os utilitários ne- 
cessários à passagem para a 
versão R 02.00 no momento em 
que o utilizador julgar oportuno. 


Bull assina importante contrato 


Um acordo de revenda internacional abrangendo 28,8 milhões 
de dólares foi assinado pela Bull com um importante revendedor 
americano de sistemas informáticos, a Ultimate Corporation. 

Nos termos deste acordo, concluído por um período de 4 anos, a 
Ultimate procederá à venda dos Mini 6 (mais de 700 sistemas) 
através de uma rede de distribuidores, actuando no conjunto dos 
mercados cobertos pela rede comercial da Bull. As primeiras entre- 
gas dos sistemas Mini 6, fabricados pelo Grupo, em Joué-les-Tours, 
terão lugar no início deste ano. 

Criada em 1979, a Sociedade Ultimate conhece desde o início 
um crescimento muito rápido. Em Abril de 1983, o seu volume de 
negócios atingia cerca de 30 milhões de dólares, aumentando 30% 


-em relação a 1982. Com cotação na Bolsa de Nova lorque, esta 


sociedade actua essencialmente na Américaipor intermédio de uma 
Rede de 69 distribuidores. 5 

Há vários anos que a Ultimate estabeigcou uma colaboração 
frutuosa com a Honeywell no campo da distribuição de mini-sistemas. 
Com o novo contrato estabelecido com a Bull (o mais importante 
jamais assinado pelo Grupo com um revendedor) a Ultimate 
empenha-se numa política de desenvolvimênto fora dos Estados 
Unidos. E 

Os Mini 6 distribuídos pela Ultimate e sql rede de distribuição, 
serão apresentados com o sistema de exploragão PICK. Este, bene- 
ficiando de uma grande facilidade de utilização; destina-se às peque- 
nas e médias empresas e às unidades descerttjhlizadas das grandes 
sociedades para efeitos de gestão. “E 


Utilização de bases de dados 


O Instituto Nacional de Administração promoye de 2 a 6 de Abril, 
um curso para dirigentes e quadros superiorês não informáticos 
sobre a «utilização de bases de dados como suporte dos sistemas de 
informação das organizações». O curso destina-se a informar os 
seus destinatários sobre as bases de dados e suas implicações ao 
nível da planificação da informação nas organizações. 


Cientistas galardoados 


Dois investigadores da IBM, acabam de ser galardoados com o 
Prémio Internacional Rei Faiçal de 1984 para o ramo das Ciências, 
por terem conseguido desenvolver e concretizar uma nova e pode- 
rosa técnica, que permite observar individualmente os átomos à 
superfície da matéria, a um nível de detalhe até agora inatingido. 

Ambos os cientistas são também, neste momento, candidatos 
ao Prémio do Conselho de Investigação atribuído pela Fundação 
Suíça da Ciência Nacional. . j 

A técnica, denominada microscopia por «scanning tunneling» 
(STM), foi experimentalmente demonstrada em 1981 por Gerd Binnig 
e Heinrich Rohrer, investigadores do Laboratório de Pesquisa da IBM 
— International Business Machines em Zurique, assistidos por Ed- 
mund Weibel e Christoph Gerber. 

A microscopia por «scanning tunneling» permite auxiliar a Ciên- 
cia a determinar a estrutura atómica da superfície da matéria. Este 
avanço tecnológico é importante pois possibilita a obtenção de co- 
nhecimentos fundamentais sobre a matéria tanto no que respeita à 
sua constituição como em aplicações adequadas para esta. 

Como exemplo resultante citamos a investigação de substân- 
cias adequadas ao fabrico de avançados componentes de computa- 
dores. 

Pelo seu trabalho, o dr. Binnig e o dr. Rohrer vão receber o 
prémio de 250.000 «riais» (equivalente a cerca de 160.000 francos 
suíços), que constitui uma parte do Prémio Rei Faiçal. 

Este prémio foi estabelecido em memória do falecido Rei Faiçal 
da Arábia Saudita e destina-se ao reconhecimento de descobertas 
científicas excepcionais «orientadas para o benefício da humani- 
dade». : 


Proposta sobre privacidade 
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que esteja em seu poder.» 
direito de acesso às informações 


«DL-IN- — Esse direito de 


TERÇA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 1984 


Pesquisa informática na RFA 


O Conselho de Ministros da 
Alemanha Federal decidiu, no 
passado dia 14, consagrar perto 
de 3 mil milhões de marcos(150 
milhões de contos) à investiga- 
ção e à aplicação das tecnolo- 
gias da informática, nos próxi- 
mos quatro anos. Destinado a 
fazer face aos desafios tecnoló- 
gicos dos Estados Unidos e do 
Japão, este programa de inves- 
tigação — um dos mais ambicio- 
sos da história da RFA — prevê 
trinta e três medidas particulares 


Como 
programar 

o seu 

ZX Spectrum 


nos domínios dos computado- 
res, das componentes, das co- 
municações e da investigação 
fundamental. O ministro da In- 
vestigação, Heinz Riesenhuber, 
anunciou que o seu ministério 
encorajava os projectos realiza- 
dos pelas empresas em colabo- 
ração com os institutos cientifi- 
cos. O programa governamental 
prevê igualmente a criação de 
uma rede telefónica digital e a 
utilização da tecnologia das fi- 
bras de vidro. 


TM HASTNELI. « DIYVYN JORES 


ZX SPECTRUM 


«Como programar o seu ZX Spectrum» é o título de um manual da 


NCR apresentou 
computador pessoal 


A NCR, um dos grandes fabricantes mundiais de computadores, 
apresentou o novo computador pessoal NCR Decision Mate V às 
empresas de consultores de gestão e informática. A sessão, que 
reuniu representantes de algumas das mais prestigiosas organiza- 
ções de consultores, realizou-se no salão nobre da Associação 
Comercial de Lisboa, e focou o papel dos computadores pessoais nas 
grandes empresas. 

Além do Decision Mate V — um computador pessoal de caracte- 
rísticas avançadas a que já afim nos referimos — a NCR apresentou 
também uma extensa biblioteca de programas de aplicação a uma 
rede local de comunicações — a Decision NeT — para integração dos 
computadores pessoais instalados nas empresas. 


MICROBELO distribui APRICOT 


A MICROBELO através dê de informação «on line» dadas 
uma cadeia de agentes e do seu as capacidaies em disquete 
departamento comercial come- deste último. 
çou a distribuição dos sistemas 


APRICOT, paralelamente aos. 


SIRIUS que distribui desde o int- 
cio de 1983. 

Vários programas que estão 
presentemente a trabalhar no 
SIRIUS serão brevemente apre- 
sentados no APRICOT, só limi- 
tados na capacidade de volume 


O APRICOT é fabricado em 
Inglaterra pela ACT e foi desen- 
volvido com base no SIRIUS em 
termos de características técni- 
cas, o que lhe permite uma rela- 
ção de preço/capacidade consi- 
derado sem concorrência pelos 
seus distribuidores. 


autoria de Tim Hartnell e Dilwyn Jones, cuja tradução foi recente- 
mente editada em Portugal pela Editorial Presença, na sua colecção 
«Tempos Livres». A obra pretende ser um guia para principiantes e 
também para aqueles que já possuem alguns conhecimentos neste 
domínio. Ao todo são mais de 100 programas, rotinas e sub-rotinas, 
que ajudarão os leitores a melhorar os seus próprios programas e que 
lhes possibilitarão, passo a passo, um melhor domínio da arte de 
programar. 


Encontro de informática no Porto 


Por iniciativa do Comité Local da Faculdade de Economia do Po: », 
da Associação Internacional dos Estudantes de Ciências Económi- 
cas e Comerciais (AIESEC) e da Associação Portuguesa de Informá- 
tica realiza-se de 5 a 7 de Abril um encontro de Informática subordi- 
nado aos temas: a informática na gestão e o ensino de informática. 
Paralelamente ao encontro que terá lugar naquela faculdade, das 18 
às 22h30 dos dias 5 e 6 e das 9h30 às 19h30 do dia 7 efectua-se, no 


«Cérebro» tem novas instalações 


A firma Socedite, Soc. Edito- 
rial Lda., editora da conhecida 
revista de informática e gestão 
«CEREBRO» mudou recente- 
mente as suas instalações para 
um andar próprio e mais amplo, 
atendendo ao forte crescimento 


que obteve neste último ano. 
Assim, passará para a RUA 
SANTOS PINTO, N.º 3-R/C 
Dto.à Lapa, com o telefone 


603348 já a partir do dia 1 de 
Abril do corrente ano. 


mesmo local, uma exposição de equipamentos informáticos. 


IBM baixou preços na Europa 


A IBM baixou de 20% os pre- 
ços dos seus computadores 
pessoais em toda a Europa, a 


partir de 1 de Março, e de 7% os 
do seu modelo mais potente, o 
«XT». 


Normalização dos 
cartões 
de memória 


BULL e PHILIPS France aca- 
bam de firmar um acordo nos 
termos do qual as duas socieda- 
des decidem cooperar no domi- 
nio do cartão de memória, para 
assegurar a compatibilidade dos 
seus produtos e para favorecer a 


elaboração de uma normaliza- . 


ção internacional. 


Este acordo é particularmente 
importante no momento em que 
o mercado do cartão de memória 
se abre à escala internacional, 
nomeadamente na Europa e nos 
Estados Unidos. A definição de 
«standards» internacionais, pe- 
didos pelos utilizadorres, é con- 
dição indispensável ao desen- 
volvimento desta tecnologia. 
Sobre este aspecto, BULL e 
PHILIPS France farão propostas 
comuns às instâncias interna- 
cionais de normalização, para 
adopção de «standards» univer- 
sais. 


As duas sociedades, que ti- 
nham adoptado, desde a origem, 
os cartões de memória equipa- 
dos de micro-processadores 
programáveis, convencionaram, 
no início de 1983, poder utilizar o 
componente actualmente em 
curso de desenvolvimento pela 
Eurotechnique, o qual deverá 
estar disponível no próximo ano. 
As duas empresas acabam de 
decidir um alargamento da sua 
colaboração no domínio em 
causa. Nos termos do acordo 


INSTITUTO PORTUGUÊS DE INFORMÁTICA, Ida 


PROGRAMAÇÃO 
DE COMPUTADORES - 


CURSO COMPLETO 
DE PROGRAMADOR 


(320 HORAS) 


INÍCIO EM: 


2 DE ABRIL/84 


HORÁRIOS: 


12 às 14 horas 


ceia — neto set e ato fo re a ec ma re ma 2 


sobre elas registadas em fichei- 


ros automatizados, com excep- - 


ção das destinadas à prevenção 
da criminalidade e à punição de 
infracções. O Artigo 30 diz tam- 
bém que às condições de acesso 
à informação podem ser estabe- 
lecidas por forma a evitar o 
abuso no exercício desse direito, 
mas não podem limitá-lo injusti- 
ficadamente, particularmente 
através do estabelecimento de 
condições financeiras gravosas. 
Isto quer dizer, a meu ver, que 
cada entidade definirá quais são 
as condições em que os cida- 
dãos podem aceder a um ficheiro 


acesso diz também respeito 
aos ficheiros privados? 

M.P. —- «Sim, o direito de 
acesso é um direito muito amplo 
e qualquer entidade privada que 
tenha um ficheiro tem que aceitar 
que o cidadão tem o direito de 
saber o que é que consta a seu 
respeito desse ficheiro. Se esse 
direito lhe for negado, a entidade 
em questão está em infracção e 
o problema poderá ser posto à 
comissão ou poderá mesmo ser 
apresentada uma queixa junto 
do Ministério Público, junto da 
Polícia, para que seja prosse- 
guida a acção penal.» 


agora assinado, foi decidido 
adoptarem, conjuntamente, o 
componente fabricado por Moto- 
rola, sob especificações da Bull. 
Convencionaram, igualmente, 
trocar as «máscaras» de aplica- 
ções, que ambas desenvolve- 
ram, e que virão a desenvolver, 
na base de um direito de cessão 
recíproco. . 


BULL e PHILIPS France con- 
servam a sua autonomia indus- 
trial e comercial, assim como a 
sua liberdade quanto ao desen- 
volvimento das suas linhas de 
produtos. 


17 às 19 horas 
19 às 21 horas 


Pd 


Matrículas até 30 de Março — limitadas e sujeitas ao número 
de vagas disponíveis-para cada horário 


INEDRMAX. 


Rua Castilho, 61 - 40 Esq. — 1200 LISBOA — Telef. 56 10 60 
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Computadores fazem 


bem ou mal às crianças? 


— Interrogam-se 
psicólogos italianos 


Os psicopedagogos italianos são unânimes ao afirmar que esta- 
mos perante a geração dos «BIP». Isto é dos jovens que manipulam 
computadores e são capazes de programar as mais complicadas ope- 
rações com a facilidade com que seus irmãos mais novos passavam 
horas a ver televisão. 

A revista «Videogiochi», («jogos de video»), recebe 200 cartas por 
semana de rapazes entre os sete e os 12 anos que desejam mudar o 
seu equipamento de «videogames» por um microcomputador, porque 
as suas possibilidades são infinitamente maiores. 

No aspecto comercial, os jogos de vídeo, que, em 1980, factura- 
ram 10 mil milhões de dólares, estão agora a ser batidos pelos compu- 
tadores domésticos, cuja venda continua a aumentar em todo o mundo. 

Os microcomputadores chegaram à Itália com alguns anos de 
atraso, mas em Inglaterra 60 por cento dos jogos de vídeo são já opera- 
dos pelos «teeny progs», isto é, programadores infantis com menos de 
12 anos. 

Os jovens da década de 1980 parecem estar em condições de se 
inteirar das mais avançadas tecnologias muito mais rapidamente que 
os adultos que os rodeiam. 


Afavor... 


Egídio Pentiraro, um especialista que escreveu o livro «à escola 
com o computador», disse recentemente que o mundo tinha mudado e 
que os jovens se haviam mostrado mais disponíveis do que os adultos 
para essa mutação. ” 


Até há pouco tempo, em Itália, a criança passava em média cerca 


de três horas por dia a ver televisão, e agora faz o mesmo com os jogos - 


de vídeo ou os computadores. 

Sem se aperceber, a criança assimilou não só o código das pala- 
vras, mas também das imagens e está a desenvolver um novo tipo de 
inteligência baseada na síntese visual, defendem os especialistas. 

“O psicólogo Mário Russo afirmou que para usar os computadores 
a criança deve possuir capacidade racional e lógica matemática, além 
de uma certa elasticidade mental. 

A professora Lídia Menapace, de Roma, por seu lado, é da opinião 
que os computadores tinham carácter formativo, pois davam a possibi- 
lidade de ao mesmo tempo desenvolver muitos elementos diferentes. 

Para alguns psicólogos os jogos de vídeo estimulam positivamen- 
te a coordenação entre a vista e os gestos. 

Além disso, o sociólogo Alberto Oliviero, afirmou que o computa- 
dor permite à criança adquirir uma lógica simples e exacta, em que os 
problemas se resolvem decompondo-os em questões mais simples. 
— econtra 

No entanto, outros pedagogos e psicólogos põem em causa o sis- 
tema binário do sim-não, prova-erro, porque ele excluíria a avalição 
que, na opinião desses especialistas, é a operação psicológica mais 
complexa. 

- O pedagogo Aldo Visalberghi, por exemplo, advertiu para que «es- 
tejamos atentos para não converter a informática num pilar da cultura 
porque poderemos vir a deparar-nos com adultos desprovidos do sen- 
tido histórico e da apreçiação estética». 

A psicanalista Jacqueline Meller, ainda mais alarmada, comentou: 
«como podemos saber ge a lógica binária sim-não, não matará o mun- 
do das emoções, dos desejos, das sensações, de todas as cognições 
paralógicas que governam a consciência?». 

O Psicólogo ameritano John Horn, na sequência de estudos reali- 
zados em Houston, sentenciou por seu turno que a electrónica adorme- 
ce-a capacidade -de critica e reflexão. Para Hom, a referência da activi- . 
rea cognitiva deixa de ser a realidade para ser o ecran do computa- 

r. 


Finalmente a pergunta sobre se é possível um uso criativo do com- 
putador, o filósofo Giovanni Lariccia disse que o saber informático dava 
a possibilidade de desenvolver até ao infinito a capacidade da inteligên- 
cia. 

O físico Marcello Giacomantonio, especialista em electrónica e 
computadores, talvez tenha dado a solução salomónica desta polémi- 
ca, ao afirmar que erã necessárió ensinar as crianças a programar por- 
que aprenderiam com isso a desenvolver o seu sentido crítico. Caso 
contrário «transformar-se-ão eim vítimas dos programas de terceiros». 


Edoardo da Forno 
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O computador explicado por quem sabe (conclusão) 


O futuro . 
da programaçã 


Com o capítulo dedicado ao futuro da programa- 
ção concluímos hoje a publicação integral, iniciada no 
nosso número de Dezembro, de uma brochura de divul- 
gação recentemente editada pela IBM sobre os compu- 
tadores e aquilo que eles fazem. 


Os programadores já não têm 
a necessidade de desenvolver 
cada um dos programas de Aa Z, 
porque actualmente existem já 
conjuntos de programas para a 
solução da maioria dos proble- 
mas, tanto comerciais como 
técnicos. Estes conjuntos são 
postos à disposição pelos fabri- 
cantes de computadores e de 
«software». Assim aproveitou-se 
o facto de em muitas empresas 
ou ramos de ciência, haver pro- 
blemas que apesar de toda a sua 
diversidade, são basicamente de 
natureza idêntica ou seme- 
lhante. 

O desenvolvimento dos cha- 
mados programas de aplicações 
standard fez com que o trabalho 
do programador pudesse pro- 
gredir mais um passo: Este pro- 
gresso permite-lhe concentrar- 
-se nas modificações especifi- 
cas divergentes do programa 
geral e elaborar um conjunto in- 
dividual de programas para solu- 
ção do problema. (Hoje em dia 
não tem mais importância se os 
conjuntos que se tornaram su- 
pérfluos estão ou não em uso, 
pois os módulos de mempria já 
não representam um factor de 
custos significativos). A automa- 
tização com a ajuda de progra- 
mas de aplicações verifica-se 
nos mais diversos campos de 
especialização: 

— Na indústria de matérias- 
-primas para o comando da pro- 
dução de fábricas descentraliza- 
das. 

— Nas companhias de seguros 
para resolver consultas de clien- 
tes, alterações de contratos e 
entradas de pagamentos. 

— Nos armazenistas para en- 
comendas, entradas e saídas de 
mercadorias. 

— Nos retalhistas de géneros 
para o registo de vendas de cada 
um dos artigos e comparação de 
valores em relação a períodos 
anteriores de venda (histórico). 

— Na indústria de produção 
para o seguimento e controlo de 


encomendas e controlo da quali- 
dade, etc. 

A IBM por exemplo, tem de- 
senvolvido mais de 100 destes 
programas de aplicações. 


A função do homem 

O futuro da programação? 
Uma pergunta que é tão dificcl de 
responder como a pergunta, 
sobre o futuro do automóvel feita 
em 1880. 

Contudo, vamos fazer uma 
tentativa tímida de responder a 
essa pergunta. Os peritos na ma- 
téria têm a certeza que ainda 
vamos assistir a um desenvolvi- 
mento turbulento mas brilhante: 
A programação desenvolver- 
-se-á, a todo o vapor, para um 
auge de perfeição, em que a 
programação não existirá mais 
tal como nós a conhecemos ac- 
tualmente. E 

Porém, a programação exis- 
tirá sempre, embora em compa- 
ração com a actual, não seja já 
considerada como «disciplina», 
problema, arte, ofício ou espe- 
cialidade. A programação estará 
na massa do nosso sangue. De 
facto, no futuro cada um de nós 
ocupar-se-á mais do que nunca 
com a programação. O que se 
terá modificado basicamente é a 
consciência de ter de lidar nessa 
ou noutra actividade com algo 
como a programação. Ninguém 
ficará grandemente surpreen- 
dido se esta evolução tiver um 
promotor muito competente: o 
próprio computador. O que hoje 
pode ser realizado no âmbito 
restrito, será regra no futuro, i. e. 
os computadores poderão pro- 
gramar computadores. (Quando 
se levam em conta os problemas 
que podem e poderão ser resol- 
vidos pelo computador, não há 
que admirar-nos do facto desta 
capacidade dever ser conside- 
rada como evolução normal do 
futuro.) 


A autoprogramação 
Se se considerar agora que no 


coseso sc. 
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futuro o homem não tem mais 
voz activa na programação, es- 
taremos — felizmente — errados. 
A auto programação do compu- 
tador só pode funcionar com a 
ajuda do homem. O homem e a 
máquina estarão em diálogo di- 
recto, no qual o homem dará sua 
iniciativa, a criatividade e inteli- 
gência, e o computador a sua 
lógica, velocidade e capacidade. 
Na verdade, o computador pode 
determinar a distância de Braga 
a Chaves. Mas só o homem pode 
dizer que o caminho ao longo das 
barragens é especialmente bo- 
nito. 

Desta maneira a programação 
tornar-se-á sempre mais sim- 
ples, comparável a todos aque- 
les processos internos segundo 
os quais se desenrola a maior 
parte dos acontecimentos da 
nossa vida diária. Talvez possa 
estabelecer-se um paralelo da 
seguinte maneira: Encontra- 
mo-nos hoje «vis-à-vis» do com- 
putador numa situação idêntica á 
de um indígena do deserto da 
Namíbia pela primeira vez na sua 
vida perante um telefone. E-lhe 
dito que com esse aparelho pode 
entrar em contacto com cente- 
nas de milhões de pessoas. O 
pobre do homem vai considerar o 
telefone comq uma coisa sobre- 
natural, como um mito e de- 
monstrar veneração religiosa por 
todos aqueles que saibam lidar 
com o aparelho. Futuro significa 
para o homem do deserto, ter 
amanhã um relacionamento com 
o telefone como nós o temos 
desde ontem. (Mas — para ser- 
mos honestos — não nos sobre- 
vém um sentimento quase mis- 
tico em relação ao computador e 
à arte de o programar?) 


O futuro 
e os seus limites 


E na realidade de estranhar 
que em relação ao computdor os 
homens se situem quase como 
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na idade média e não como na 
idade da hipertécnica. 


Desse ponto de vista é tran- 
quilizante saber que o computa- 


dor e o seu uso serão algum di” 


tão naturais e simples como o 
telefone e o telefonema. 
Aproxima-nos a passos largos 
da tendência para suprimir, den- 
tro do possível, a progrmação ou, 
pelo menos, reduzi-la ao nível do 
trabalho normal de escritório, o 
que será conseguido de diversas 
maneiras. No futuro, o desen- 
volvimento sofrerá um impulso 
mais intenso do ponto de vista do 
consumidor. As linguagens de 
programação terão uma evolu- 
ção de modo a não poderem 
mais ser consideradas como tais 
por estarem então em quase 
identidade com a língua falada. 
Além disso, haverá conjuntos de 
programas para a maioria dos 
problemas, programas estes que 
os leigos podem reunir, sem difi- 
culdade, em programas de com- 
putador. 


A perspectiva mais fascinante 
é que em determinada altura os 
computdores terão beneficiado 
de tal aperfeiçoamento que dei- 
xarão de requerer um programa 
especial para cada um dos pro- 
blemas até agora posto à sua 
disposição pelo homem, mas es- 
tarão aptos a organizar com au- 
tonomia própria os programas 
necessários. 

Apesar da evolução prevista 
na computarização, já hoje são 
reconhecíveis os seus limites, o 
que é descrito da seguinte ma- 
neiera pelo prof. dr. Heinz Ze- 
manek, colaborador da IBM: 

«No fundo, não é o computa- 
dor que é complicado, mas o 
mundo, a instituição, o problema 
para cuja solução ele deve ser- 
vir. A partir de um certo limite 
simplificar o computador não re- 
solve o problema — a complica- 
ção não está dentro mas fora 
dele». 

No homem. Em nós. Em vós. 
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Controlo de produtividade informatizado 
origina processo num tribunal de Milão 


Um caso judicial sem prece- 
dentes, pelo menos neste país, 
acaba de surgir em Itália: cinco 
altos funcionários da IBM italiana 
foram convocados pela justiça, 
acusados de terem utilizado 
meios sofisticados «ilegais» para 
controlar a produtividade dos 
seus empregados. 

Entre esses dirigentes convo- 
cados pelo juiz do Trabalho, Mi- 
chele Di Lecce, encontram-se 
Ranato Riverso, administrador- 
-delegado da sociedade Ar- 


- mando Fiumara, que foi direc- 


tor-geral até Novembro de 1982, 
.e Roberto Caramani, chefe de 
pessoal da filial de Vimercate, 
localidade dos arredores de 
Milão (Norte de Itália). 

O centro da acusação formu- 
lada pelo juiz Di Lecce aos diri- 
gentes da IBM reside no facto de 
a companhia utilizar sistemas 
electrónicos de processamento 
de dados para controlar à dis- 
tância a produtividade dos seus 


empregados, sem que estes ti- 
vessem conhecimento desse 


controlo. 


No artigo 4 do estatuto dos 


trabalhadores italianos proibe- 
-se, explicitamente, aos empre- 
gadores o uso de instalações 
audiovisuais ou electrónicas 
destinadas a controlar à distân- 
cia a produtividade ou o compor- 
tamento dos operários. 

Quando, por motivos técnicos 
ou de segurança, estes controlos 
à distância se tornam impres- 

- Cindíveis, a lei autoriza a sua ins- 
talação mas com o acordo prévio 
dos delegados sindicais ou da 
autoridade laboral competente. 

O caso em apreço, começou 
em finais de 1980 quando a em- 
presa instalou dois computado- 
res da série 370 dotados de dois 
novos programas: o «Service 
Level Reporter» (SLR) e o «Re- 
source Acess Control Facility» 
(RACF). 

Estes programas permitem ao 


computador manter em segredo 
todasas informações que a em- 
presa considere de carácter 
confidencial. 

Para -fanto, a comunicação 
entre cada operador e o compu- 
tador é feita através de canais 
diferenteSque colocam o opera- 
dor em contacto com um sector 
limitado da memória. 

Para póder comunicar com o 
computador através do seu ca- 
nal, cada-operador deve intro- 
duzir ng terminal um código indi- 
vidual formado por palavras- 
-chave que só elê conhêce. - 

Deste:maneira, o computador, 
não só «sabe» com quem está a 
comunicar, como ainda pode 
memorizar todos os dados relati- 
vos ao seu interlocutor, a saber: 
número de operações realiza- 
das, percentagem de erros, 
horas trabalhadas, pausas efec- 

tuadas e tempos mortos. 
O escândalo eclodiu quando 
os delegados sindicais descobri- 


ram que a direcção da empresa 
fazia imprimir no computador fi- 
chas individuais com informa- 
ções correspondentes ao traba- 
lho de cada operador, sem ter 
prevenido os interessados. 

Segundo o juiz Di Lecce está- 
-Se perante um caso evidente de 
controlo à distância da produtivi- 
dade do trabalhador, controlo 
este que viola a lei. A empresa 
defende-se argumentando a ne- 
cessidade de proteger o segredo 
das suas informações. 

O julgamento | iniciar-se-á 
dentro de pôucos meses. 

Outro aspecto preocupante, 
frisado pelos sindicalistas, é o 
facto de a IBM ter experimentado 
Os programas em questão, tendo 
em vista adaptá-los para os 
poder oférecer ao mercado. 


(AUGUSTO JAUREGUI, 
DA AGÊNCIA IPS) 


